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“Você nunca sabe que resultados virão da sua ação, 
mas se você não fizer nada, não existirão resultados”.  
(Mahatma Gandhi)
RESUMO 
A análise dos custos se faz necessária para que os gastos sejam controlados e também para 
garantir que os recursos sejam utilizados de maneira eficiente. A contabilidade de custos na 
gestão pública oferece parâmetros para apoiar os administradores na tomada de decisões. Esta 
pesquisa comparou o valor investido na educação básica, em uma amostra relativa aos alunos 
do ensino fundamental, através do cálculo do custo-aluno com a qualidade de ensino avaliada 
pelo desempenho das escolas de ensino fundamental do município de Estrela - RS, no Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), nos anos de 2005, 2007, 2009 e 2011. O 
estudo realizado foi classificado como pesquisa exploratória e descritiva, pois é um assunto 
pouco explorado e também por estabelecer a relação entre duas variáveis. Para alcançar as 
metas traçadas inicialmente realizou-se pesquisa bibliográfica e documental sobre o assunto a 
fim de dar sustentação a pesquisa empírica. Após, com base na teoria abordada, foi 
desenvolvida a parte prática da pesquisa a fim de apurar o custo unitário por aluno nos anos 
estudados. A partir dos resultados obtidos com a aplicação do Método de Custeio por 
Absorção confrontou-se os resultados com as notas obtidas pelo município no IDEB.  
Apurou-se que os resultados do custo-aluno aumentaram todos os anos, crescendo na média 
de 30% nos Anos Iniciais e 28% nos Anos Finais, já as notas do IDEB variaram, reduzindo no 
ano de 2009 nos Anos Iniciais em torno de 4% e nos Anos Finais se manteve igual entre 2009 
e 2011. Diante dos resultados acredita-se que um maior investimento em educação por si só 
não resulta em melhores resultados no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – 
IDEB e consequente melhoria na qualidade da educação. 
 
Palavras-chave: Custo-aluno. IDEB. Administração Pública. Método de Custeio por 
Absorção. 
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Na iniciativa privada a meta dos administradores é prioritariamente o lucro, as 
empresas nascem e se desenvolvem com o objetivo de aumentar sua riqueza e dar sequência 
as suas atividades. O interesse por essa continuidade é dos indivíduos que trabalham e 
dependem dos rendimentos da mesma e não tem grande importância para o bem comum. 
O serviço público por sua vez é organizado com a finalidade de satisfazer à 
prosperidade pública, as atividades desenvolvidas são colocadas à disposição da coletividade 
e visam à satisfação de necessidades da comunidade. Sendo assim os gestores públicos, 
diferente da área privada tem como meta principal a geração do chamado “Valor Público”, e 
cumprem um papel eminentemente social (MAUSS; SOUZA, 2008).  
O “Valor Público” envolve tanto os serviços prestados a população como a imagem 
que a população tem da gestão, a geração deste “Valor Público” é que permitirá que os 
gestores contribuam para aumentar o grau de satisfação dos cidadãos, instituições e da 
sociedade como um todo (MAUSS; SOUZA, 2008). 
Meirelles (1998) destaca que na Administração Pública não é a vontade pessoal dos 
administradores que prevalecem, enquanto nas empresas privadas está autorizado fazer tudo 
que a lei não proíbe nos órgãos públicos só é permitido fazer o que a lei autoriza. 
Ao longo dos anos o setor público vem evoluindo e muitas reformas ocorreram a fim 
de melhorar o desempenho buscando gerar economicidade e qualidade. Visando garantir os 
direitos dos cidadãos e os deveres do Estado foi aprovada em 04 de maio de 2000 a Lei 
Complementar nº 101, ou Lei de Responsabilidade Fiscal, que destaca a importância do 
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planejamento, da transparência e do controle das contas públicas para uma boa gestão. 
O novo modelo de gestão, sugerido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, pressupõe a 
ação planejada e transparente, a prevenção de riscos e a correção de desvios capazes de afetar 
o equilíbrio das contas públicas, esse modelo busca possibilitar o cumprimento de metas de 
resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições determinadas pela 
própria lei (MAUSS; SOUZA, 2008). 
Acompanhando a globalização, houve a necessidade da harmonização internacional 
das normas contábeis e em 2008 o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) editou as dez 
primeiras Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP), 
publicadas na forma da NBC T 16. E no final de 2011 publicou a 11ª norma que trata sobre o 
sistema de informações de custos. A adoção dessas normas visa incrementar os procedimentos 
contábeis e tem como foco a integralidade dos dados, atendendo aos atributos de 
confiabilidade e comparabilidade.  
A implantação de um sistema de custos é então um dos focos das NBCASP. A 
contabilidade de custos é um instrumento que dá amparo à tomada de decisões, controle 
gerencial e para a transparência do serviço público. É através desta que se pode mensurar o 
custo de um serviço e posteriormente apurar o resultado econômico. 
As entidades públicas têm como missão investir bem os recursos dos contribuintes e 
através deste investimento dar retorno à população. Dessa forma, o objetivo deste trabalho é 
comparar o valor investido na educação básica através do cálculo do custo-aluno com a 
qualidade de ensino avaliada pelo desempenho das escolas do município de Estrela, RS, no 




O custo-aluno relacionado com a qualidade de ensino avaliada pelo Índice de 




1.2 Delimitação do tema 
A relação entre o custo-aluno das escolas municipais de Estrela-RS e a qualidade do 
ensino, avaliada pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) nos anos de 
2005, 2007, 2009 e 2011. 
 
1.3 Problema 
O custo-aluno das escolas municipais de Estrela nos anos de 2005, 2007, 2009 e 2011 
interfere na qualidade do ensino medida pelas notas do Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB)? 
 
1.4 Objetivos 
Neste subcapítulo há o esclarecimento do que a pesquisa deseja alcançar através da 
apresentação dos Objetivos geral e específicos. 
 
1.4.1 Objetivo geral 
Comparar o valor investido na educação básica através do cálculo do custo-aluno com 
a qualidade de ensino avaliada pelo desempenho das escolas do município de Estrela - RS, no 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), nos anos de 2005, 2007, 2009 e 
2011. 
 
1.4.2 Objetivos específicos 
- Conhecer a composição das Receitas Públicas destinadas a Educação no município 
de Estrela. 
- Interpretar a aplicação dos limites constitucionais de investimento em Educação. 
- Identificar os gastos realizados pela Educação nos anos analisados. 
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- Separar os gastos com Educação em custos e despesas. 
- Desenvolver o cálculo do custo-aluno pelo Método de Custeio por Absorção. 
- Avaliar a relação entre o que foi investido e os resultados em termos de qualidade 
através do desempenho no IDEB. 
 
1.5 Relevância do assunto e justificativa 
A análise dos custos dos processos no mundo empresarial é necessária para que estes 
custos sejam mantidos sob controle e também para garantir que as empresas utilizem os 
recursos de maneira eficiente.  
No Brasil, conforme Mauss e Souza (2008, p. 2), “os gestores públicos não utilizam 
informações de custo como base de suas decisões diárias”. Além disso, Slomski (2003, p. 
392) afirma que “o tema custos e resultado econômico em entidades públicas têm apresentado 
poucos estudos que viabilizem sua aplicação na prática do serviço público”. 
Os dados de custos relacionados aos programas e às ações governamentais podem 
servir de subsídio para a elaboração e para o aprimoramento dos Planos Plurianuais, atuando 
como indicador de eficiência (meta) dos recursos alocados (KLADI; FERRARI, 2011). 
O Decreto Lei nº 200 de 1967 determina que uma das funções da contabilidade é 
apurar os custos dos serviços a fim de evidenciar os resultados da gestão. Apesar de haver 
muita legislação direcionada a obrigação da utilização do sistema de custos na administração 
pública não é comum o uso dele na prática. Conforme Silva (1997), tais normas são 
desrespeitadas até hoje por quase todas as entidades públicas, e acrescenta que as ferramentas 
gerenciais não são utilizadas de forma estruturada e tampouco são concebidas cientificamente 
com base em estudos aprofundados. 
Os cidadãos pagam impostos e em troca deles esperam obter serviços públicos de 
qualidade.  Uma forma de medir o desempenho da gestão é comparar os gastos investidos em 
determinado serviço público com o retorno obtido pela comunidade. Para que se possa 
realizar esta comparação é necessário primeiro calcular o custo de cada serviço e só assim 
verificar se a resposta para sociedade está sendo boa. 
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Assim sendo, a implantação da contabilidade de custos na área pública trará benefícios 
para o gestor que poderá, através dos resultados, justificar a cobrança de impostos e ampliar 
os benefícios aos cidadãos. Estes, por sua vez, poderão acompanhar se os investimentos estão 
sendo necessários e realizados em prol da prosperidade pública. 
A realização do presente trabalho contribuirá com os gestores públicos do município 
de Estrela-RS, pois fará uma comparação entre os dispêndios com a educação e os resultados 
que a mesma está tendo a nível federal. Os resultados justificarão a importância da utilização 
de um sistema de custos sendo que é a partir destas informações que se consegue definir os 
gastos realizados em cada atividade desenvolvida pelo município.  
Os benefícios da pesquisa afetarão tanto o acadêmico que a realiza, com o 
aperfeiçoamento no tema, quanto a Prefeitura de Estrela, que terá um estimulo a mais para a 
implantação de um sistema de custos no município. O estudo também proporcionará para a 
comunidade científica mais uma base de dados de consulta para o tema que tem poucos 
estudos divulgados. 
Os cidadãos do município de Estrela também serão beneficiados pela pesquisa, pois 
através dela, poderão conhecer os gastos realizados e os efeitos que eles estão causando no 
desenvolvimento dos alunos que estudam no educandário da cidade. A partir do estudo 






2 REFERENCIAL TEÓRICO 
Este capítulo tem como objetivo expor o embasamento teórico da pesquisa. Para isso 
apresenta a revisão bibliográfica consultada, através de livros, artigos acadêmicos e também 
em materiais diversos divulgados pelos órgãos governamentais responsáveis pela parte 
legal/regulatória da administração pública. 
 
2.1 Administração Pública 
O Estado age com instrumento de organização política de uma comunidade e somente 
passa a ter existência quando o povo, consciente da sua nacionalidade, se organiza 
politicamente. Conforme Silva (2000, p. 27) o Estado é “um sistema de funções que 
disciplinam e coordenam os meios para atingir determinados objetivos e com um conjunto de 
órgãos destinados a exercer essas funções”. 
Para Meirelles apud Kohama (2012, p. 9), “administração pública é todo o 
aparelhamento do Estado, pré-ordenado á realização de seus serviços, visando à satisfação das 
necessidades coletivas”. No Quadro 1 estão sintetizados os poderes do Estado, essa é a matriz 
fundamental de todos os demais órgãos que tem maior ou menor subordinação, mas sempre 






Quadro 1 - Três Poderes da União 
 
Fonte: Slomski, 2003, p. 360. 
Como observado no Quadro 1, para que as finalidades dos órgãos públicos sejam 
atingidas é necessário que o Estado se organize, pois não pode exercer as suas funções de 
forma correta sem que tenha apoio. Suas atividades são variadas e o seu campo de atuação é 
tão amplo que é preciso dividir suas tarefas com organismos menores que deverão exercer 
funções específicas. 
Conforme Kohama (2012), a administração pública é exercida pelos órgãos de 
administração direta ou centralizada e pelos órgãos de administração indireta ou 
descentralizada. 
A administração direta é composta pelos serviços integrados na estrutura 
administrativa da Presidência da República e dos Ministérios, no âmbito Federal, e do 
Gabinete do Governador e Secretarias do Estado, no âmbito estadual e na administração 
municipal. Em síntese essa administração tem a estrutura de uma pirâmide onde a Presidência 
da República é quem dirige todos os serviços (SLOMSKI, 2001). 
Na administração indireta há o deslocamento das atividades para uma entidade criada 
pelo Estado ou cuja criação é por ele autorizada. Slomski (2001, p. 17) cita como integrantes 
da “administração indireta as autarquias, as empresas públicas, as sociedades de economia 
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mista e as fundações”. 
 
2.2 Serviço Público 
Com o objetivo de satisfazer as necessidades da população a administração pública se 
divide ainda em atividades meio e atividades fim.  
As atividades-meio têm o objetivo de assegurar os controles internos através das 
funções de assessoramento e chefia dos serviços auxiliares. Já as atividades-fins têm 
o objetivo de assegurar os serviços caracterizados como essenciais, complementares 
e públicos, cuja finalidade é a de promover o bem-estar social da coletividade 
(SLOMSKI, 2003, p. 366). 
 
O Quadro 2, a seguir, visualiza a representação das atividades desenvolvidas pela 
administração pública e demonstra que as atividades meio dão suporte à realização das 
atividades fim. 










Fonte: Silva, 1998, citado por Slomski (2003, p. 366) com adaptações. 
O conjunto das atividades meio e das atividades fim colocadas à disposição, prestadas 
diretamente, permitidas ou concedidas pelo Estado é o que consideramos Serviço Público. 
Sendo assim não se justifica a existência do Estado senão como entidade prestadora de 
serviços e utilidades aos indivíduos que o compõem (SLOMSKI, 2003). 
Serviço Público são todas as atividades e bens que estão disponíveis para a população. 
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São todos os serviços prestados pelo Estado com a finalidade de dar satisfação às 
necessidades da comunidade visando abranger e proporcionar o maior grau possível de bem-
estar social. 
 
2.3 Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 
Com o objetivo de atender a exigência do Fundo Monetário Internacional o Poder 
Executivo Federal publicou em 04 de maio de 2000 a Lei Complementar nº 101 que foi 
elaborada para atender as expectativas da sociedade, na busca pela responsabilidade e bom 
uso dos recursos públicos. 
A Lei Complementar nº 101/2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal, 
impõe aos administradores públicos várias regras e limitações quanto à gestão dos recursos 
públicos. Esse conjunto de normas foi elaborado para garantir a eficiência e eficácia dos 
programas governamentais. 
Quintana et al. (2011, p. 2) citam que: 
[...] a lei procura destacar a importância do planejamento e da transparência que são 
ações essenciais para uma boa gestão, visto que a primeira refere-se a definir 
previamente o que se deseja no futuro e a segunda contribui para o cumprimento de 
um princípio básico de gestão, que é dar publicidade a todas as atividades realizadas. 
 
A LRF veio complementar a Constituição Federal e a Lei Federal nº 4.320/64 a 
respeito de finanças públicas a nível federal, estadual e municipal. Ela reforça a 
responsabilização na gestão fiscal através de ações que previnam riscos e corrijam desvios 
que podem afetar o equilíbrio das contas públicas. A Lei de Responsabilidade Fiscal se apoia 
em quatro premissas básicas que são: o planejamento, o controle, a transparência e a 
responsabilização (MAUSS; SOUZA, 2008). 
 
2.4 Contabilidade Pública 
Conforme Petri (1981, p. 4), “Contabilidade Pública é um dos ramos da contabilidade 
geral, aplicada as entidades de direito público interno”. A contabilidade pública é uma 
especialização da ciência contábil que é capaz de produzir, com oportunidade e fidedignidade, 
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relatórios que sirvam a administração no processo de tomada de decisões e de controle dos 
seus atos. 
A contabilidade pública é um ramo complexo da ciência contábil e estuda as situações 
orçamentárias, financeiras e patrimoniais das entidades de direito público interno. Suas ações 
são captar, registrar, acumular, resumir e interpretar as situações, através de metodologias 
concebidas para tal, utilizando contas escrituradas segundo normas específicas (KOHAMA, 
2012). 
No Brasil a contabilidade pública foi regulamentada pela Lei Complementar nº 4.320 
de 17 de março de 1964, que determinou as normas gerais de direito financeiro para a 
elaboração e para o controle dos orçamentos e, para a elaboração dos balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 
De acordo com o artigo 85 da Lei Federal nº 4.320/64, os serviços de contabilidade 
serão organizados de forma a permitir o acompanhamento da execução orçamentária, o 
conhecimento da composição patrimonial, a determinação dos custos dos serviços industriais, 
o levantamento dos balanços e a interpretação dos resultados econômicos e financeiros. 
A NBC T 16.2 que estabelece o conceito de Patrimônio público e de Sistemas 
Contábeis, caracteriza o sistema contábil público como a estrutura de informações sobre 
identificação, mensuração, avaliação, registro, controle e evidenciação dos atos e dos fatos da 
gestão do patrimônio público, com o objetivo de orientar e suprir o processo de decisão, a 
prestação de contas e a instrumentalização do controle social. 
Para garantir que todas as demandas sejam supridas pelos usuários e também para 
facilitar a extração de dados o Sistema Contábil é organizado em subsistemas de informações. 
Os subsistemas contábeis devem ser integrados entre si e com os demais subsistemas de 
informações de modo a subsidiar a administração pública na avaliação dos riscos, das metas e 
dos resultados e também sobre o desempenho da unidade contábil no cumprimento de sua 
missão (SLOMSKI, 2003). 
Conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(NBCASP), o sistema contábil público estrutura-se em quatro subsistemas de informações 
contábeis: orçamentário, patrimonial, de compensação e de custos. 
Em sua essência, a contabilidade pública é orçamentária, ou seja, efetua os registros 
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contábeis de acordo com a Lei Orçamentária e dos Créditos Adicionais. Conforme a NBC T 
16.2 o subsistema orçamentário registra, processa e evidencia os atos e os fatos relacionados 
ao planejamento e a execução orçamentária. 
O subsistema orçamentário apresenta ao final do período os resultados comparativos 
entre: a previsão e a execução da receita orçamentária; e a fixação e a execução da despesa 
orçamentária. O resultado obtido pode ser nulo, quando a despesa e receita são iguais; pode 
ser um superávit orçamentário, quando a receita é maior que a despesa e pode ser também um 
déficit orçamentário, quando a despesa é maior que a receita (SLOMSKI, 2003). 
Por fim o resultado orçamentário aponta se o planejamento e a execução dos projetos 
estão sendo bem programados e, também, se tudo que foi arrecadado e o que foi definido 
como projeto foi totalmente executado no exercício financeiro. 
A contabilidade deve manter registros sintéticos dos bens móveis e imóveis. O sistema 
patrimonial faz um registro analítico dos bens de caráter permanente com indicação dos 
elementos necessários para a perfeita caracterização de cada um deles e dos agentes 
responsáveis pela sua guarda e administração (SLOMSKI, 2003). 
A NBCASP determina que o subsistema patrimonial deva registrar, processar e 
evidenciar os fatos financeiros e não financeiros relacionados com as variações do patrimônio 
público, subsidiando a administração com informações como a alteração nos elementos 
patrimoniais, o resultado econômico e o resultado nominal. 
Nas contas de compensação estarão registrados os bens, valores e obrigações e 
situações não representadas no ativo e passivo e que possam vir a afetar o patrimônio. O 
subsistema de compensação registra, processa e evidencia os atos de gestão cujos efeitos 
possam produzir modificações no patrimônio da entidade do setor público, bem como aqueles 
com funções específica de controle (KOHAMA, 2012). 
A Lei da Responsabilidade Fiscal em seu artigo 50 estabelece que a Administração 
Pública deverá manter sistema de custos, no intuito de possibilitar a avaliação e o 
acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial do ente público. 
O subsistema de custos materializa-se como forma de cumprir com mais essa 
exigência legal. Esse subsistema registra, processa e evidencia os custos da gestão dos 
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recursos e do patrimônio público, sendo mais uma ferramenta gerencial que possibilita a 
transparência na gestão pública (MAUSS; SOUZA, 2008). 
 
2.5 Orçamento Público 
O Orçamento Público é mais uma forma de auxiliar a população no controle das ações 
da Administração Pública. É um ato preventivo e autorizativo das despesas que o Estado deve 
efetuar em determinado período, é um instrumento da moderna administração pública 
(SILVA, 2000). 
O Orçamento é uma lei do Poder Executivo que estabelece as políticas públicas para o 
exercício a que se referir. Tem como base o plano plurianual e será elaborado respeitando-se a 
lei de diretrizes orçamentárias aprovadas pelo Poder Legislativo. 
Este instrumento de planejamento está intimamente ligado ao desenvolvimento dos 
princípios democráticos, pois o povo através de seus representantes legitimamente eleitos, 
constitui a capacidade de aprovar a priori os gastos que o Estado realizará durante o 
exercício. 
Kohama (2012) diz que uma das responsabilidades fundamentais do Governo é o 
melhor nível dinâmico do bem-estar à coletividade, para tanto, utiliza-se de técnicas de 
planejamento e programação das ações que são condensadas no chamado sistema de 
planejamento integrado. 
O Sistema de planejamento integrado analisa a situação atual para identificar as ações 
ou alterações a serem desenvolvidas pelo governo visando atingir a situação desejada. 
Partindo do diagnóstico da situação atual, projeta-se para o futuro o que se pretende alcançar 
em termos ideais (KOHAMA, 2012). 
A Lei complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) 
estabelece normas de finanças públicas conforme texto a seguir: 
§1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, 
em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das 
contas publicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e 
despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, 
geração de despesa com pessoal, da seguridade social e outras, dívida consolidada 
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mobiliaria, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de 
garantia e inscrição em Restos a Pagar. 
 
Observa-se então que, os governos devem utilizar a ação planejada e transparente na 
gestão fiscal, e essa ação pode ser realizada através da adoção do Sistema de Planejamento 
Integrado. Atendendo ao que foi disposto na Constituição de 1988, esse sistema se formaliza 
nos seguintes instrumentos: 
- Plano Plurianual 
- Lei de Diretrizes Orçamentárias 
- Lei de Orçamentos Anuais 
Na estrutura desses instrumentos de planejamento podemos classificá-los 
hierarquicamente sendo o Plano Plurianual o topo da pirâmide seguido pela Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e por último pela Lei de Orçamentos Anuais. 
 
2.5.1 Plano Plurianual (PPA) 
Os municípios se desenvolvem, sua população aumenta e consequentemente as 
necessidades dos munícipes crescem. Há mais necessidade de hospitais, postos de saúde, 
escolas, a assistência social é cada vez mais solicitada. Com esse aumento da demanda o 
governo é obrigado a ampliar a sua estrutura e aumentar os serviços ofertados.  Esse 
crescimento requer planejamento, pois é preciso também manter os serviços oferecidos em 
funcionamento, promover a renovação e modernização dos seus equipamentos e ampliar e 
aprimorar suas instalações. 
O primeiro instrumento de planejamento de uma entidade pública é o Plano Plurianual 
(PPA). Ele é instituído através de lei que será elaborada no primeiro ano do mandato do 
executivo e terá vigência de quatro anos, sendo utilizado a partir do segundo ano de mandato. 
Essa lei estabelecerá de forma regionalizada diretrizes, objetivos e metas da administração 
pública para as despesas de capital e outras dela decorrentes e para as relativas a programas de 
duração continuada (KOHAMA, 2012). 
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O PPA servirá de base para a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e 
da Lei de Orçamentos Anuais (LOA), constituindo-se no instrumento de maior relevância na 
estrutura do planejamento. 
Quintana et al. (2011, p. 8) expõem que: 
A elaboração do Plano Plurianual constitui-se em decidir quais serão os 
investimentos mais relevantes em um projeto de desenvolvimento, e por isso devem 
buscar responder os anseios da comunidade, e estarem adequados á política 
institucional estabelecida pelo governante. 
 
Kohama (2012) resume o conceito de PPA afirmando que este tem como função 
básica ordenar as ações do governo que visam ao atendimento dos objetivos e metas fixados 
para o período de quatro anos.  Sintetizando, o Plano Plurianual, é um documento ordenado, 
classificado e sistematizado conforme os graus de prioridade definidos pelo governo, nele 
estarão especificados, qualificados, quantificados e orçados os custos de cada projeto. 
 
2.5.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
A Lei de Diretrizes Orçamentárias, sendo o segundo instrumento de planejamento, 
vem nortear a elaboração dos orçamentos anuais, compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública, incluindo as despesas de capital para o exercício subsequente, disporá 
sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento (KOHAMA, 2012). 
Com a vigência da Lei de Responsabilidade Fiscal, a LDO passou a ter mais 
atribuições, além do que foi determinado na Constituição de 1988, a mesma também disporá 
segundo Kohama (2012, p. 43), sobre: 
- equilíbrio entre receitas e despesas. 
- critérios e formas de limitação do empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas 
no art. 9º e no inciso II do § 1º do art. 3 da LRF. 
- normas relativas ao controle de custos e á avaliação dos resultados dos programas 
financiados com recursos dos orçamentos. 
- demais condições e exigências para transferência de recursos a entidades públicas e 
privadas. 
 
A Lei Complementar nº 101 (LRF) determinou ainda que a LDO deverá conter um 
anexo de Metas Fiscais, onde serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e 
26 
 
constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida 
pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes. 
De acordo com Nascimento (2006, p. 189), “uma vez que o Anexo de Metas Fiscais 
apresenta as metas previstas para o exercício, espera-se que, a cada quadrimestre, a 
administração pública esteja cumprindo pelo menos um terço das metas programadas”.  
A Lei de Responsabilidade Fiscal em seu § 3º do art. 4º dispõem que: “A lei de 
diretrizes orçamentárias conterá um Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliados os 
passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as 
providências a serem tomadas caso se concretizem”. 
 
2.5.3 Lei de Orçamentos Anuais (LOA) 
Para concluir o processo orçamentário existe a Lei de Orçamentos Anuais que é a 
forma de planejamento mais operacional do ciclo. É o instrumento de planejamento mais 
específico, ele viabiliza a concretização das situações planejadas no plano plurianual e 
transforma-as em realidade obedecendo à Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Conforme Lima e Castro (2003, p. 22): 
O orçamento é um processo contínuo, dinâmico e flexível, que traduz em termos 
financeiros, para determinado período, os planos e programas de trabalho, ajustando 
o ritmo de execução ao fluxo de recursos previstos, de modo a assegurar à contínua 
e oportuna liberação desses recursos. 
 
Segundo o § 5º do art. 165 da Constituição Federal, a Lei de Orçamentos Anuais 
compreenderá: 
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 
entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público;  
II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;  
III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 
vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 
instituídos e mantidos pelo Poder Público.  
 
A elaboração da Lei Orçamentária Anual além de estar compatível com o Plano 
Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias deve conter outros itens definidos pelo art. 5º 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme citação na página seguinte: 
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[...] § 1º Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as 
receitas que as atenderão, constarão da lei orçamentária anual. 
§ 2º O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei 
orçamentária e nas de crédito adicional. 
§ 3º A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não 
poderá superar a variação do índice de preços previsto na lei de diretrizes 
orçamentárias, ou em legislação específica. 
§ 4º É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou 
com dotação ilimitada. 
§ 5º A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração 
superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em 
lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no § 1o do art. 167 da 
Constituição. 
§ 6º Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do 
Banco Central do Brasil relativas a pessoal e encargos sociais, custeio 
administrativo, inclusive os destinados a benefícios e assistência aos servidores, e a 
investimentos. 
§ 7º (VETADO). 
A Lei de Orçamentos Anuais é um instrumento da administração pública utilizado 
para materializar o conjunto de ações e objetivos planejados para melhor atender a 
comunidade geral e também para aumentar o bem-estar da coletividade (KOHAMA, 2012). 
 
2.5.3.1 Ciclo orçamentário 
O ciclo orçamentário é o período que corresponde ao processamento do orçamento 
público, desde sua concepção até a sua avaliação final. Conforme Slomski (2003) ele acontece 
em quatro etapas: 
- Elaboração: compreende a fixação de objetivos concretos para o período 
considerado, bem como o cálculo dos recursos humanos, materiais e financeiros, necessários a 
sua concretização. 
- Estudo e Aprovação: consiste na apreciação pelo Poder Legislativo, da proposta 
orçamentária enviada pelo Poder Executivo, para que o primeiro analise tal documento, 
podendo elaborar emendas constitucionais, dentro dos prazos estabelecidos em lei. 
- Execução: é a concretização anual dos objetivos e metas determinados para o setor 
público, é o momento em que a administração pública pratica os atos e fatos para a 
implementação das ações previstas na Lei Orçamentária. 
- Avaliação: o controle da execução orçamentária e financeira será exercido pelos 
Poderes Executivos e Legislativos, mediante os controles interno e externo, respectivamente. 
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2.5.3.2 Créditos adicionais 
Quando ocorrem despesas não computadas ou insuficientes dotadas na Lei de 
Orçamentos Anuais é necessária a criação de créditos adicionais. De acordo com Kohama 
(2012, p. 212) esses créditos “são valores que adicionam ou acrescem ao orçamento, quer 
como reforço de dotações existentes, quer como dotações destinadas a cobertura de encargos 
provenientes da criação de novos serviços, ou ainda, para atender despesas imprevisíveis e 
urgentes”. Slomski (2003) destaca que créditos adicionais são classificados de três maneiras; 
- Créditos Suplementares: destinam-se ao reforço de dotação orçamentária já existente 
na LOA. São autorizados por Lei e abertos por Decreto. 
- Créditos Especiais: destinam-se a despesas para o qual não haja dotação 
orçamentária especifica na LOA. São abertas por Decreto após autorização por lei específica. 
- Créditos Extraordinários: destinam-se a despesas urgentes e imprevisíveis. Independe 
de recursos disponíveis e de autorização legislativa, são abertos por Medida Provisória. 
 
2.6 Receita Pública 
Os serviços prestados pela Administração Pública são mantidos pela receita pública 
que está relacionada á arrecadação. Sendo assim Receita Pública são os recolhimentos feitos 
aos cofres públicos, ou seja, todos os créditos a que o governo tenha direito de arrecadar em 
virtude de leis gerais e especiais, de contratos e quaisquer títulos a favor do Estado 
(SLOMSKI, 2001). 
Para cumprir seu objetivo, que é a prosperidade pública, o Estado utiliza de sua receita 
pública para a manutenção de sua organização, para o custeio de seus serviços, para a 
segurança de sua soberania, com as iniciativas de fomento e desenvolvimento econômico e 
social e com seu próprio patrimônio. 
Conforme Kohama (2012), as receitas públicas podem ser classificadas em dois 
grupos: as orçamentárias e as extraorçamentárias.  As receitas orçamentárias são as constantes 
no orçamento público, consignadas na Lei de Orçamentos Anuais, são recursos que pertencem 
de fato ao Estado e aumentam a situação líquida do patrimônio financeiro da instituição. Em 
sua classificação econômica divide-se em receitas correntes e receitas de capital. 
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As receitas extraorçamentárias são recursos de terceiros que transitam pelos cofres 
públicos, elas não integram o orçamento público e alteram a composição do patrimônio 
financeiro sem modificar a situação líquida da organização (QUINTANA et al., 2011). 
 
2.7 Despesa Pública 
Segundo Lima e Castro (2003, p. 58), Despesa Pública pode ser definida “como o 
conjunto de dispêndios do Estado, ou de outra pessoa de direito público, para o 
funcionamento dos serviços públicos”.  
A Despesa Pública nada mais é do que o consumo da Receita Pública. São os gastos 
destinados á execução dos serviços públicos e dos aumentos patrimoniais, à satisfação dos 
compromissos da dívida pública, ou ainda á restituição ou pagamento de importâncias 
recebidas a título de caução, depósitos, consignações, etc. (KOHAMA, 2012). 
Assim como a receita, a despesa classifica-se em orçamentária e extraorçamentária. A 
Despesa Orçamentária é aquela que integra o orçamento, e por isso é previamente autorizada 
pelo povo (Poder Legislativo), deve ser efetivada somente quando houver crédito 
orçamentário correspondente e divide-se em Despesas de Capital e Despesas Correntes. 
As Despesas Extraorçamentárias, não constam na lei do orçamento e correspondem às 
diversas saídas de numerário decorrentes do levantamento de depósitos, cauções, pagamentos 
de Restos a Pagar, resgate de operações de crédito por antecipação de receitas, bem como, 
quaisquer valores que se revistam de características de simples transitoriedade, recebidos 
anteriormente e que, na oportunidade, constituíram receitas extraorçamentárias (QUINTANA 
et al., 2011). 
 
2.7.1 Classificação da Despesa Pública quanto à natureza 
A Portaria Interministerial nº 163/2001 em seu artigo 3º dispõe sobre a classificação 
das despesas que são por categoria econômica, por grupo de natureza da despesa, e por 
elemento da despesa. Nestas classificações deve ser utilizado o conjunto de tabelas em que 
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cada título é associado a um número. A agregação dos seis números na sequencia a seguir 
indicada será o código referente à classificação da despesa quanto à natureza. 
A estrutura a ser observada na execução orçamentária de todas as esferas do governo 
será “c.g.mm.ee.dd”, onde o “c” representa a categoria econômica (1º dígito), o “g” o grupo 
de natureza da despesa (2º dígito), o “mm” a modalidade de aplicação (3º e 4º dígito), o “ee” 
o elemento da despesa (5º e 6º dígito) e o “dd” o desdobramento facultativo do elemento de 
despesa (SLOMSKI, 2003). 
Quanto à categoria econômica a despesa se divide em despesa corrente e despesa de 
capital. As despesas correntes não contribuem diretamente para a aquisição de um bem de 
capital e respondem pela manutenção das atividades de cada órgão e as despesas de capital 
contribuem diretamente para a aquisição de um bem de capital (LIMA; CASTRO, 2003). 
Os grupos de natureza da despesa servem como um agregador de elementos de 
despesa com as mesmas características quanto ao objeto de gasto. A Portaria Interministerial 
nº 163/2001 divide a despesa nos seguintes grupos: pessoal e encargos sociais, juros e 
encargos da dívida, outras despesas correntes, investimentos, inversões financeiras, 
amortizações da dívida, reserva do regime próprio de previdência do servidor e reserva de 
contingência. 
As modalidades de aplicação da despesa representam através de quem será realizado o 
gasto. Elas indicam se os recursos serão aplicados diretamente pela unidade detentora do 
crédito orçamentário ou se serão transferidos a outras formas de governo, órgãos ou entidades 
(SLOMSKI, 2003). 
O elemento da despesa é a classificação mais antiga da despesa e tem a função de 
identificar os objetos de gastos. O desdobramento da despesa que seria os últimos dígitos da 
estrutura a ser seguida é facultativo e serve para suplementar o atendimento das necessidades 
de escrituração contábil e controle da execução orçamentária (SLOMSKI, 2003).  
A Figura 1 estabelece os dígitos para entender melhor a sequencia da classificação 










Fonte: Manual Técnico de Orçamento 2012, Governo do Estado do Paraná, texto digital. 
 
2.7.2 Classificação Funcional Programática da Despesa Pública 
Com a necessidade do planejamento nas entidades governamentais foi elaborada a 
discriminação da despesa orçamentária por funções, esse esquema de classificação fornece 
informações mais amplas sobre as programações de planejamento e orçamento e visa 
uniformizar a terminologia a níveis do governo da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal (KOHAMA, 2012). 
No orçamento público são detalhadas as funções do Estado que por sua vez são 
subdividas em subfunções que, por sua vez, são subdetalhadas por meio de programas do 
governo. A classificação funcional programática da despesa pública é um conjunto de 
procedimentos que organiza a despesa, obedecendo a regras e critérios normatizados de 
padronização, de modo a permitir a visualização das funções do governo por programas 
(SLOMSKI, 2003). 
A classificação inicia na Função que é considerado o maior nível de agregação das 
diversas áreas da despesa que o setor público executa. As funções são as ações desenvolvidas 
pelo Estado reunidas em seus grupos maiores através dos quais se procura alcançar os 
objetivos nacionais, ou seja, o desenvolvimento socioeconômico equilibrado do país. 
A Subfunção é uma divisão da função e agrega subconjuntos de despesa ao setor 
público, elas podem ser combinadas com funções diferentes daquelas a que estejam 
vinculadas. Sendo assim, a classificação funcional será efetuada por intermédio da relação da 
ação que são: os projetos, atividades e operações especiais, com a subfunção e a função 
(LIMA; CASTRO, 2003). 
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O Programa é um instrumento de organização da atuação governamental, ele articula 
as ações que buscam um objetivo comum preestabelecido por indicadores fixados no PPA e 
que buscam a solução de um problema ou ao atendimento de uma necessidade ou demanda da 
sociedade (LIMA; CASTRO, 2003). 
Na área governamental, os programas também se dividem em Projetos, Atividades e 
Operações Especiais. Os Projetos são os instrumentos utilizados para alcançar o objetivo de 
determinado programa através de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto 
que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação do governo. 
As Atividades também são instrumentos de programação para alcançar os objetivos do 
Programa, porém, envolvem operações realizadas de modo continuo e permanente das quais 
resulta um produto necessário à manutenção da ação do governo. As Operações Especiais são 
uma categoria neutra que representam integralmente a função Encargos Sociais, que são 
despesas que não contribuem para a manutenção das ações do governo (SLOMSKI, 2003). 
A classificação funcional programática pode ser representada graficamente da maneira 
mostrada na Figura 2, onde Função e Subfunção são classificações obrigatórias utilizadas no 
âmbito dos Municípios, dos Estados, do Distrito Federal e da União. Já a classificação dos 
Programas e Projetos (P), Atividades (A) e Operações Especiais (OE) são definidas a partir do 
nível estadual. 





Fonte: Manual Técnico de Orçamento 2012, Governo do Estado do Paraná, texto digital. 
A classificação descrita é mais uma ação que torna o gasto público mais transparente 





2.8 Recursos da educação 
Um País em desenvolvimento deve buscar a construção de uma sociedade justa e 
solidária, deve lutar contra a pobreza, a marginalização, o preconceito e as desigualdades 
sociais. O desenvolvimento da Educação vem como ferramenta fundamental para combater 
esses problemas, mas para isso é necessário recursos para investir no ensino. 
Nas últimas décadas os gastos em educação têm aumentado de forma rápida, portando 
é necessário planejamento e controle por parte dos administradores a fim de garantir o 
desenvolvimento e a manutenção do ensino. Os recursos da educação provêm da arrecadação 
de impostos, através do percentual de 25% determinado na Constituição Federal, esses 
recursos são repassados pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) e pela Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE). 
 
2.8.1 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (FUNDEB) 
Um dos recursos vinculados à educação é o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). Ele foi 
instituído pela Emenda Constitucional 53/06 de 06 de dezembro 2006 e regulamentado pela 
Lei Federal nº 11.494/2007 e pelo Decreto 6.253/2007. 
Esse fundo foi implementado para elevar e melhorar os investimentos em educação, 
ele substituiu o antigo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (FUNDEF) que vigorou de 1998 a 2006 e só permitia 
investimentos em Ensino Fundamental. Esse novo fundo tem natureza contábil e ampliou o 
atendimento passando a destinar recursos para toda a Educação Básica. 
O FUNDEB tem um fundo por estado e Distrito Federal somando um total de 27 
fundos, formado por recursos provenientes dos impostos e transferências dos estados, Distrito 
Federal e municípios, vinculados à educação por força do disposto no art. 212 da Constituição 
Federal. Quando, no âmbito de cada Estado, o valor por aluno não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente, há a complementação com recursos federais e, independente da origem dos 
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recursos gerados, eles devem ser usados exclusivamente na educação básica (FNDE, 2014a, 
texto digital). 
As receitas que constituem o FUNDEB em cada estado participando com 20% da sua 
arrecadação são as seguintes: 
- Fundo de Participação dos Estados – FPE; 
- Fundo de Participação dos Municípios – FPM; 
- Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS; 
- Imposto sobre Produtos Industrializados, proporcional ás exportação – IPI exp.; 
- Desoneração das Exportações (LC nº 87/96); 
- Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doações – ITCMD; 
- Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA; 
- Cota parte de 50% do Imposto Territorial Rural – ITR devida aos municípios. 
A distribuição dos recursos do FUNDEB é feita com base nos dados do Censo 
Escolar, de acordo com o número de alunos matriculados na educação básica. Os municípios 
receberão os recursos com base nas matrículas do ensino infantil e ensino fundamental e os 
Estados com base no ensino fundamental e ensino médio (FNDE, 2014a, texto digital). 
A utilização dos recursos do FUNDEB deve ser destinada ao financiamento de ações 
de manutenção e desenvolvimento da educação básica pública, aplicando o mínimo de 60% 
na remuneração dos profissionais do magistério da educação básica pública. Esse recurso é 
importante para as Secretarias Educacionais pelo fato de promover ajuda financeira para os 
custeios com os seus centros de ensino e um valor de investimento mínimo anual por aluno. 
 
2.8.2 Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) 
O art. 212 de Constituição Federal dispõe sobre a obrigatoriedade de investir 25% das 
receitas de impostos em educação. Para complementar as receitas do FUNDEB e atingir esta 
35 
 
meta foi criado a Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE que tem o objetivo de 
promover a manutenção e desenvolvimento do ensino público. 
A Lei Federal 9.394 de 20 de dezembro de 1996 estabelece as diretrizes e bases da 
educação, em seu artigo 70 determina que: 
Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino a despesas 
realizadas com vistas á consecução dos objetivos básicos das instituições 
educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se destinam a: I – 
remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da 
educação; II – aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 
equipamentos necessários ao ensino; III – uso e manutenção de bens e serviços 
vinculados ao ensino; IV – levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando 
precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; V – 
realização de atividades – meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de 
ensino; VI – concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas publicas e privadas; 
VII – amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto 
nos incisos deste artigo; VIII – aquisição de material didático-escolar e manutenção 
de programas de transporte escolar. 
 
2.8.3 Outros recursos vinculados 
Os recursos da educação não se constituem somente com os repasses que 
compreendem os 25% determinados na Constituição Federal, os municípios recebem também 
repasses federais e estaduais, considerados como recursos vinculados a atividades específicas 
e devem ser utilizados exclusivamente para determinada área dentro da educação. 
Esses recursos com destino pré-definidos podem ser exemplificados com os repasses 
para custeio da merenda escolar, custeio de transporte escolar, etc. Esses valores são somados 
ao custo total da educação que são o FUNDEB, o MDE e os recursos vinculados, porém são 
valores que não são incorporados aos 25% constitucionais. 
 
2.9 Contabilidade de custos 
A contabilidade de custos segundo Leone (2000) e Ott (2004) citado por Mauss e 
Souza (2008, p. 18): 
[...] coleta, acumula, organiza, analisa, interpreta e informa os gastos dos objetos de 
custo (produtos, serviços, planos operacionais e táticos, programas, atividades, etc.) 
para determinar a sua rentabilidade e nível de eficiência. Também possibilita avaliar 
o patrimônio da organização, controlar os custos das operações e auxiliar o gestor no 
processo de planejamento e tomada de decisões. 
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O surgimento da contabilidade de custos foi através da contabilidade financeira, e 
nasceu a partir da necessidade de avaliação de estoques nas indústrias na época das empresas 
mercantis. O foco que inicialmente era só na indústria logo se alastrou e hoje pode ser 
aplicado em qualquer tipo de empresa devido a grande relevância das informações de custos 
(CREPALDI, 2002). 
Conforme Santos (2005, p. 23) “qualquer atividade que manipule valores e volumes 
necessita de controle de custo, que nada mais é do que a verdadeira contabilidade”. As duas 
funções fundamentais da contabilidade de custos é o auxílio ao controle e a ajuda as tomadas 
de decisões. Para o controle haverá o estabelecimento de padrões, orçamentos e outras 
provisões e também o acompanhamento do que acontece para comparar com valores 
anteriores. Já na tomada de decisões a informação de custos alimentará o sistema sobre 
valores relevantes que podem vir a interferir no curto e longo prazo. 
 
2.9.1 Terminologias de custos 
No cotidiano os termos custo e despesa são considerados sinônimos e são empregados 
para representar desembolsos ou perdas. Essa linguagem comum provoca interpretações 
erradas de algumas terminologias usadas na contabilidade. Para que se possa compreender os 
custos é necessário o uso correto das terminologias. 
Conforme Martins (2010) Custos e Despesas não são sinônimos, têm sentido próprio, 
assim como Investimento, Gasto e Perda. A utilização de uma terminologia homogênea 
simplifica o entendimento e a comunicação, sendo assim as nomenclaturas e conceituações 
que serão usadas no presente trabalho serão conceituadas no Quadro 3.. 
Quadro 3 – Terminologia Contábil Básica 
Gasto: Compra de um produto ou serviço qualquer, que gera sacrifício financeiro para a entidade, 
sacrifício esse representado por entrega ou promessa de entrega de ativos (dinheiro). 
Desembolso: Pagamento resultante da aquisição de bem ou serviço. 
Investimento: Gasto ativado em função de sua vida útil ou de benefícios atribuíveis a futuro(s) período(s). 
Custo: Gasto relativo a bem ou serviço utilizado na produção de outros bens ou serviços. 
Despesa: Bem ou serviço consumido direta ou indiretamente para a obtenção de receitas. 
Perda: Bem ou serviço consumido de forma anormal e involuntária. 
Fonte: Adaptado pela autora com base em Martins (2010, p. 24-26). 
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2.9.2 Classificação dos custos 
Quando o responsável pelos custos faz o levantamento e as análises necessárias dos 
custos de determinado período pode verificar que alguns podem ser diretamente alocados a 
determinado produto ou serviço. Esses custos são reconhecidos como Custos Diretos, eles não 
necessitam de rateio e basta que haja uma medida de consumo (quilos, horas, etc), e variam de 
maneira proporcional a quantidade produzida. 
Conforme Slomski (2005, p. 62): “São custos diretos todos os custos de produção 
identificáveis aos produtos e serviços sem qualquer método de atribuição de custos, ou seja, 
são os custos que podem ser vistos ou observados no processo de produção”. 
O responsável vai encontrar também alguns custos que não oferecem condições de 
medida e que não podem ser alocados diretamente a determinado produto ou serviço e 
necessitam que a apropriação seja feita de maneira estimada e muitas vezes arbitrária, são os 
custos indiretos. 
Conforme Crepaldi (2002, p. 18): custos indiretos são os que, para serem incorporados 
aos produtos, necessitam da utilização de algum critério de rateio. Exemplos: aluguel, 
iluminação, depreciação, salário de supervisores, etc. 
Os custos podem ser classificados ainda como Custos Fixos e Custos Variáveis. Essa 
classificação leva em consideração a relação entre o valor total de um custo e o volume da 
atividade num determinado período. 
Os Custos Fixos não variam proporcionalmente a quantidade produzida. Um exemplo 
é o aluguel do imóvel, independente do volume da produção o valor contratado por mês será o 
mesmo. Já os Custos Variáveis variam conforme a quantidade produzida, por exemplo, o 
consumo de materiais diretos varia conforme a produção, logo quanto mais produz maior é o 
custo variável (MARTINS, 2010). 
 
2.9.3 Sistemas de acumulação de custos 
Para que as informações de custos sejam usadas ainda há algumas decisões 
importantes a serem tomadas, a forma como os custos serão acumulados é uma. A partir da 
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escolha da forma de acumulação de custos é que se sabe como irá proceder ao cálculo dos 
custos dos produtos ou serviços. 
A determinação do sistema a ser usado é feita a partir do produto ou serviço a ser feito 
e também a partir do cliente potencial, ela deve ocorrer antes de se iniciar a produção. 
Conforme Slomski (2005, p. 56), “a Contabilidade de Custos possui dois sistemas de 
acumulação de custos: Sistema de Acumulação por Ordem e Sistema de Acumulação 
Contínua ou por Processo”. 
O Sistema de Acumulação por Ordem ou Encomenda, é usado para empresas que 
fabricam produtos diferentes, em pequenas quantidades. Podem-se citar as empresas de aviões 
como exemplo que atendem pedidos específicos dos clientes. No início do processo produtivo 
começa a se acumular os custos e ao final estarão acumulados todos os custos relativos aos 
produtos ou serviços pedidos pelo cliente (CREPALDI, 2002). 
Quando a empresa fabrica produtos iguais, produzindo de maneira continua é utilizado 
o Sistema de Acumulação Contínua ou por Processo. As empresas de produtos farmacêuticos 
são exemplo, pois elas produzem geralmente para o estoque e não trabalham exclusivamente 
com ordens de serviços (CREPALDI, 2002). 
Antes de escolher um sistema de custos é preciso saber qual o objetivo que se quer 
atingir, é necessário que as reações a esta implantação sejam estudas e vencidas, o pessoal 
deve ser educado para entender sua utilidade e treinado para fazê-lo funcionar. 
 
2.9.4 Métodos de custeio 
Um Método de Custeio se refere à forma de apropriação de custos a determinado 
produto ou serviço. A partir da escolha de um Método de Custeio se definirá se a informação 
de custos considerará ou não os valores dos custos indiretos no produto ou serviço. 
Slomski (2003) define os principais métodos de custeio como: Método de Custeio por 
Absorção, Método de Custeio Variável ou Direto, Método de Custeio Baseado em Atividades 




2.9.4.1 Método de Custeio por Absorção 
No Método de Custeio por Absorção todos os custos de produção são absorvidos, 
independente de ser diretos ou indiretos. Neste método todos os custos de produção de 
determinado período serão alocado aos produtos ou serviços produzidos. 
Os custos diretos como são perfeitamente identificados são alocados diretamente ao 
produto ou serviço e os custos indiretos são alocados a partir de rateios que serão definidos 
previamente. Conforme Crepaldi (2002, p. 219), “é o método derivado da aplicação dos 
princípios fundamentais de contabilidade e é no, Brasil, adotado pela legislação comercial e 
pela legislação fiscal”. Sendo assim é um método válido tanto para a apresentação de 
demonstrações financeiras quanto para o pagamento do imposto de renda. 
O Custeio por Absorção, por utilizar método de rateio para os custos indiretos, gera 
certa subjetividade quanto ao custo final obtido. Como a totalidade dos custos indiretos são 
alocados aos produtos ou serviços pode haver uma ideia errônea dos custos realizados no 
processo produtivo. 
Segundo Santos (2005), isso demonstra que o custeio por absorção como instrumento 
gerencial de tomada de decisões pode ser falho em muitas circunstâncias, por ter como 
premissa básica os rateios, que, apesar de se apresentarem lógicos, podem levar a alocações 
enganosas. 
 
2.9.4.2 Método de Custeio Variável ou Direto 
Martins (2010, p. 198) define custeio variável como o método onde “só são alocados 
aos produtos os custos variáveis, ficando os fixos separados e considerados como despesas do 
período, indo diretamente para o Resultado; para os estoques só vão, como consequência, 
custos variáveis”. 
Esse método de custeio exige um adequado suporte do sistema contábil quanto à 
separação dos custos que se dá em duas fases. Na primeira fase encontra-se o que deve ser 
alocado ao custo dos produtos ou serviços, identificam-se os fatores que quanto mais se 
produz mais se consome, que são os custos variáveis, e também os que são diretamente 




Na segunda fase se identifica os custos fixos, que não variam independente da 
quantidade produzida, e os custos indiretos que não são diretamente identificáveis a cada 
produto ou serviço produzido. Esses fatores não são incorporados aos custos dos produtos ou 
serviços e devem ser levados direto ao custo do período (MARTINS, 2010).  
Esse método diferentemente do Método de Custeio por absorção não segue os 
princípios de contabilidade e não é reconhecido para efeitos legais. Porém é usado 
constantemente para fins gerenciais, na tomada de decisões. 
 
2.9.4.3 Método de Custeio Baseado em Atividades - ABC 
O aumento dos gastos indiretos e a variedade de produtos e serviços exigiram novas 
informações de custos, para suprir esta necessidade surgiu o Método de Custeio Baseado em 
Atividades - ABC. Apesar de ser um método bastante complexo que envolve dispendiosas e 
demoradas análises dos objetos de custeio e dos processos das operações ele oferece 
informações mais precisas sobre o custo global de um serviço ou produto atendendo as 
necessidades das organizações com altos índice de custos indiretos e variado mix de produtos 
ou serviços. 
Conforme Mauss e Souza (2008, p. 56): 
O ABC é um método de custeio que tem como objetivo avaliar com precisão as 
atividades desenvolvidas em uma organização industrial, de serviços, ou comercial, 
utilizando direcionadores para alocar as despesas e custos indiretos de uma forma 
mais realista aos produtos e serviços do que aquela realizada por meio de rateios. 
 
Nesse método de custeio o que consome recursos são as atividades, as ações 
desenvolvidas, que consomem os recursos e não os produtos. O custo de uma atividade 
compreende todos os recursos necessários para desempenha-la, devem ser considerados 
salários juntamente com os encargos sociais, materiais, depreciação, energia, instalações 
utilizadas, etc (MAUSS; SOUZA, 2008). 
Martins (2010) ensina que a atribuição dos custos a determinada atividade deve ser 
feito com muito critério e seguindo a ordem de prioridade a seguir: alocação direta, 
rastreamento e rateio. A alocação direta determina que todos os recursos identificáveis de 
forma clara, direta e objetiva ao produto ou serviço sejam alocados diretamente. 
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No rastreamento faz-se uma busca dos custos consumidos em determinada atividade, 
mas que são de difícil identificação. Esses custos são alocados com base na identificação da 
causa e efeito entre a ocorrência da atividade e a geração de custos, essa relação é definida por 
direcionadores de custos de recursos. O rateio é realizado somente quando não houver a 
possibilidade nem de alocação direta e nem de rastreamento, porém deve ficar claro que para 
fins gerenciais os rateios arbitrários não devem ser feitos (MARTINS, 2010). 
Após os custos serem identificados as atividades é necessário custear os produtos, para 
isso é preciso levantar a qualidade e quantidade dos direcionadores de atividades por período 
e por produto e só assim com a utilização dos direcionadores é que os custos das atividades 
são enviados aos produtos. 
 
2.9.4.4 Método de Custeio Padrão 
O método de Custeio Padrão consiste em calcular o custo de uma unidade e após 
atribuí-la as demais unidades produzidas. Somente com a conclusão de um lote é que se apura 
o custo real incorrido para então apurar as diferenças que podem ocorrer nos preços, volumes, 
tempo, etc.  
Este método de custeio é cientificamente calculado e tem como objetivo conhecer o 
custo do que se pretende produzir a priori para depois confrontar com o custo real. A 
aplicação deste método apresenta grande resistência entre os profissionais, pois tem tendência 
a apresentar variações significativas entre os padrões determinados e os dados reais o que 
resulta em um aumento de lançamentos contábeis para registras os fatos ocorridos 
(SLOMSKI, 2003). 
Apesar de apresentar alguns problemas o método de custeio padrão é bastante 
utilizado para a determinação de orçamentos e dos preços de venda de produtos e serviços que 
ainda não foram elaborados. Conforme Dutra (2010, p. 251) “o custo-padrão é a determinação 
antecipada dos componentes do produto e do serviço, em quantidade e valor, apoiada na 





2.10 Contabilidade de Custos nas Entidades Públicas 
A sociedade está sempre evoluindo, os serviços tem sido terceirizados e privatizados e 
para acompanhar estas mudanças a Administração Pública tem a necessidade de conhecer 
seus custos para poder escolher a melhor alternativa entre produzir ou comprar produtos e 
serviços e de produzir ou terceirizar serviços. 
Na área pública a Contabilidade de Custos já era exigida na Constituição Federal de 
1988 que determinava a obediência ao Princípio da Eficiência e também ao da 
Economicidade. A Lei de Responsabilidade Fiscal só veio reforçar essa ideia através do que 
foi disposto em seu §3º do art. 50: “A administração pública manterá sistema de custos que 
permitam a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial”. 
Como o objetivo do setor público não é a obtenção de lucros, a busca pelo controle 
dos custos estaria mais voltada para uma melhor aplicação dos recursos, o que iria 
promover uma distribuição mais eficiente dos gastos públicos, de forma a atender o 
maior número de “clientes” (SILVA; PEREIRA, 2003). 
O estudo dos custos nos órgãos governamentais se faz cada vez mais necessário, a 
sociedade evoluiu e a terceirização e privatização são eventos frequentes nas coisas públicas. 
A importância do reconhecimento dos custos na Administração Pública é indiscutível, porém 
o tema encontra-se em fase “embrionária”. Embora haja significativa legislação que exija o 
registro dos custos não são todos os órgãos públicos que aplicam a Contabilidade de Custos. 
A exigência legal surgiu da necessidade, mas há poucos estudos que auxiliem na implantação 
de sistema de custos no setor público (MAUSS; SOUZA, 2008). 
Apesar de já ser citada na Constituição Federal de 1988 a análise dos custos voltou a 
ser discutida com a publicação da NBC T 16.11 que fala sobre o Sistema de Informação de 
Custos do Setor Público. Esta norma estabelece a conceituação, o objeto, os objetivos e as 
regras básicas de implantação de um subsistema de custos na administração pública. 
A NBC T 16.11 determina que as etapas para a implantação do Sistema de 
Informações de Custos do Setor Público são as seguintes: 
- identificação dos objetos de custos. 
- identificação dos custos diretos. 
43 
 
- alocação dos custos diretos aos objetos de custos, por meio do método de custeio 
direto. 
- identificação dos custos indiretos. 
- escolha do método de custeio que irá alocar os custos indiretos ao objeto de custo. 
- tratamento dos custos indiretos de acordo com o modelo adotado. 
A informação de custos se tornou obrigatória a partir do ano de 2012 conforme foi 
determinado na NBC T 16.11, porém ainda há muitas dúvidas quanto a aplicação prática de 
um subsistema de custos no órgão públicos. 
 
2.11 Qualidade do ensino 
A educação é dever do Estado e direito fundamental e essencial do ser humano. O 
ensino básico, conforme determina a Constituição Federal, é obrigatório e gratuito a todos os 
brasileiros, a educação como transformadora de realidades deve ser universal, gratuita, 
democrática, comunitária e de elevado padrão de qualidade. 
Mas como saber se a educação oferecida é de qualidade. A valorização do profissional 
é vista como uma das ferramentas essenciais para gerar a qualidade educacional. E a 
valorização profissional não está somente relacionada a um bom salário, melhorar a formação 
profissional, as condições de trabalhos e implementar uma plano de carreira e remuneração 
incentivarão os professores a buscar aprofundamentos em sua formação para garantir uma 
renda superior. Em contrapartida a isso os alunos serão beneficiados com uma formação 
intelectual mais especializada. 
Compreende-se que a qualidade na educação formará alunos mais qualificados e 
consequentemente profissionais com maiores chances no mercado de trabalho que poderão 
contribuir com o crescimento pessoal e econômico da empresa e do país. Então essa qualidade 
não interessa somente aos administradores públicos, as empresas e a comunidade em geral 
serão beneficiados com os resultados de uma educação de qualidade (PARO, 2007). 
Paro (2007, p. 113-114) acrescenta que: 
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As questões relacionadas com a ética, a política, a arte, o cuidado pessoal, o uso do 
corpo e tantos outros temas relacionados ao viver bem das pessoas e grupos não 
podem constituir apenas "temas transversais" a compor versões escritas de 
currículos, mas transformar-se em temas centrais na prática diária das escolas. 
 
As condições oferecidas pelas instituições também podem influenciar os índices de 
aproveitamento escolar de cada aluno. O sistema educacional pode ser incompatível para o 
aluno e a disposição dos recursos pode ser baixa e tudo isso pode interferir no resultado de 
aprendizagem dos alunos.  
Para medir a qualidade do ensino básico no Brasil o Ministério da Educação criou 
programas que compõem o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB).  Por 
último e não menos importante, foi criado o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - 
IDEB que utiliza as informações dessas provas para subsidiar o seu cálculo. 
 
2.11.1 Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) 
O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) foi implementado em 
1990 e desde lá vem fornecendo indicadores sobre o sistema educacional brasileiro. Seu 
objetivo é realizar um diagnóstico do sistema educacional brasileiro e de alguns fatores que 
possam interferir no desempenho do estudante. 
A partir do diagnóstico fornecido pelo SAEB é que são formuladas, reformuladas e 
monitoradas as políticas na área educacional em todas as esferas contribuindo para a melhoria 
da qualidade, equidade e eficiência do ensino. 
A Portaria Ministerial nº 931, de 21 de março de 2005 reestruturou o SAEB que 
passou a ser composto por duas avaliações: Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB) 
e Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC), conhecida como Prova Brasil. Em 
2013 com a divulgação da Portaria nº 482, de 7 de junho de 2013 a Avaliação Nacional de 
Alfabetização (ANA) passou a compor o SAEB. 
Após as modificações o SAEB ficou composto por três avaliações de larga escala 


















Fonte: PORTAL INEP, 2014b, texto digital. 
A Avaliação Nacional da Educação Básica (ANEB) é realizada a cada dois anos desde 
1995 de forma amostral, atendendo ao critério de no mínimo dez alunos por turma, com os 
alunos das redes públicas e privadas do país, em áreas urbanas e rurais, matriculados na quarta 
e oitava série (quinto e nono ano) do Ensino Fundamental e também no terceiro ano de Ensino 
Médio. 
O objetivo principal desta avaliação é medir a qualidade, a equidade e a eficiência da 
educação brasileira. Ela ocorre a cada dois anos e apresenta os resultados do país como um 
todo, das regiões geográficas e das unidades da federação. 
A Prova Brasil envolve somente os alunos de quarta e oitava série (quinto e nono ano) 
do Ensino Fundamental das escolas públicas da rede municipal, estadual e federal. Tem como 
objetivo avaliar a qualidade do ensino ministrado nas escolas públicas. Participam da prova 
escolas que tenham no mínimo vinte alunos matriculados por série avaliada. Os testes são 
aplicados anualmente na quarta e oitava séries (quinto e nono anos) do ensino fundamental e 
são constituídos de questionários de língua portuguesa, com foco em leitura, e matemática, 
com foco em resolução de problemas (PORTAL INEP, 2014b). 
É aplicado também um questionário socioeconômico onde os estudantes fornecem 
informações sobre fatores de contexto que podem estar associados ao desempenho. A Prova 
Brasil é uma avaliação censitária e oferece os resultados de cada escola participante, das redes 
no âmbito dos municípios, dos estados, das regiões e do Brasil. 
Com o objetivo de medir a capacidade de leitura das crianças das séries inicias foi 
criada a Provinha Brasil, ela é aplicada em todos os alunos matriculados no 2º ano de 
escolarização. Ela se diferencia das demais avaliações, pois fornece as respostas diretamente 
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aos alfabetizadores e gestores da escola, cumprindo com sua finalidade de ser um instrumento 
pedagógico sem fins classificatórios (PORTAL INEP, 2014b). 
A Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) assim como a Prova Brasil é uma 
avaliação censitária e é aplicada somente nos alunos do terceiro ano do Ensino Fundamental 
das escolas públicas.  
Tem como objetivo principal avaliar os níveis de alfabetização e letramento em 
Língua Portuguesa, alfabetização Matemática e condições de oferta do Ciclo de Alfabetização 
das redes públicas. Esta avaliação diferente das anteriores ocorre todos os anos (PORTAL 
INEP, 2014b). 
 
2.11.2 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 
O Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) criou em 2007 
o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) que foi instituído para medir a 
qualidade do ensino e estabelecer metas para a melhoria do mesmo. Esse indicador nacional 
possibilita que a população monitore a qualidade do aprendizado nacional e se mobilize na 
busca de melhorias. 
O cálculo do IDEB é realizado a partir da taxa de rendimento escolar, obtida a partir 
do Censo Escolar, e as médias de desempenho na Prova Brasil, para escolas e municípios, e 
também do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), para os estados e o País 
(PORTAL INEP, 2014a). 
O IDEB reúne conceitos importantes para a qualidade da educação que são o fluxo 
escolar e as médias de desempenho nas avaliações, ele também estabelece metas que são 
diferenciadas para cada escola e rede de ensino. Esse indicador estatístico nada mais é do que 
uma política pública pela melhoria da qualidade da educação, ele apresenta um raio x da 
educação em todas as esferas (PORTAL INEP, 2014a). 
A série histórica dos resultados do IDEB se iniciou em 2005, a partir de onde foram 
estabelecidas metas que servem como um rumo traçado para a evolução dos índices, com o 
objetivo de alcançar a média dos países desenvolvidos o IDEB pretende alcançar a média de 
seis pontos até o ano de 2022 (PORTAL INEP, 2014a). 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Marconi e Lakatos (2010) definem método como o conjunto de atividades sistemáticas 
e racionais que permitem alcançar o objetivo traçando o caminho a ser seguido, detectando 
erros e auxiliando nas decisões. Nos parágrafos a seguir será discriminado o método aplicado 
na pesquisa que foi mais uma ferramenta que subsidiou as ações do pesquisador e auxiliou na 
prática da pesquisa. 
 
3.1 Tipo de pesquisa 
As pesquisas desenvolvidas em Contabilidade podem ser delineadas em três 
categorias, conforme Beuren (2009): pesquisa quanto aos objetivos, pesquisa quanto aos 
procedimentos e pesquisa quanto à abordagem do problema. 
 
3.1.1 Pesquisa quanto aos objetivos 
A partir dos objetivos propostos a pesquisa desenvolvida foi definida como 
exploratória, pois o tema escolhido foi pouco explorado e a temática não foi contemplada de 
modo satisfatório nas pesquisas anteriores. 
[...] explorar um assunto significa reunir mais conhecimentos e incorporar 
características inéditas, bem como buscar novas dimensões até então não 
conhecidas. O estudo exploratório apresenta-se como um primeiro passo no campo 
científico, a fim de possibilitar a realização de outros tipos de pesquisa acerca do 





Através da pesquisa exploratória foi feito o diagnóstico da situação pesquisada, e 
foram obtidas informações necessárias para elaborar a pesquisa, também se definiu o 
problema a ser solucionado e os objetivos a serem alcançados. 
A pesquisa foi classificada também como descritiva, pois tem como objetivo descrever 
as características de determinada população ou fenômeno, ou estabelecer a relação entre 
variáveis (CHEMIN, 2012). 
A pesquisa descreveu a relação entre o custo-aluno e as notas do Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica da amostra estudada que são as escolas municipais do 
município de Estrela - RS. 
 
3.1.2 Pesquisa quanto aos procedimentos 
Quanto aos procedimentos a pesquisa se caracterizou como bibliográfica, pois foi 
desenvolvida a partir de materiais já elaborados e publicados, como livros e artigos 
científicos.  
Nesta fase da pesquisa foi realizado o levantamento e a análise das referencias 
bibliográficas em livros, monografias, teses e periódicos. Foi pesquisado sobre Administração 
Pública para mostrar como é a organização das entidades governamentais e também sobre 
Custos e Qualidade de Ensino com o objetivo de fundamentar a proposta da pesquisa 
considerando os principais autores sobre o assunto. 
Para Gil (2002, p. 45), “a principal vantagem de pesquisa bibliográfica reside no fato 
de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que 
aquela que poderia pesquisar diretamente”. 
Foi caracterizada também como documental, pois utilizou materiais que ainda não 
receberam organização, tratamento analítico e publicação específica. Conforme Chemin 
(2012, p. 61), “a pesquisa documental se constitui em fonte rica e estável de dados, tem baixo 
custo e não exige contato do pesquisador com os sujeitos de pesquisa”. 
Na fase documental foi feito o levantamento e a análise da legislação objetivando 
identificar as normas em que a Administração Pública está inserida e como administra seus 
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recursos. Também houve o levantamento das informações sobre as notas do IDEB e as 
informações sobre as escolas no Censo Escolar. 
 
3.1.3 Pesquisa quanto à abordagem do problema 
Quanto à abordagem ao problema as pesquisas podem se delinear em duas categorias: 
qualitativa e quantitativa. O presente trabalho foi constituído em cima de bases qualitativas e 
quantitativas, portanto abordará as duas tipologias. 
Collado, Lucio e Sampieri (2013, p. 30) definem o enfoque qualitativo como “aquele 
que utiliza a coleta de dados sem medição numérica para descobrir ou aprimorar perguntas de 
pesquisa no processo de interpretação”. 
O objetivo principal deste tipo de pesquisa é conhecer o objeto de investigação em 
profundidade sem ter a preocupação com estatísticas. Nesta pesquisa a análise qualitativa foi 
utilizada para realizar análises aprofundadas do tema estudado, interpretando dados obtidos 
no estudo quantitativo. 
A abordagem quantitativa caracteriza-se pelo emprego de instrumentos estatísticos, 
neste procedimento a preocupação é maior com o comportamento geral dos acontecimentos 
não se aprofundando na busca do conhecimento da realidade dos fenômenos (BEUREN, 
2009). 
Nesta pesquisa houve a aplicação de um método de custeio que reuniu os dados em 
planilhas nas diversas etapas de reconhecimento dos custos o que levou a caracterizá-la 
também como quantitativa. 
A aplicação quali-quantitativa em uma investigação a torna mais completa uma vez 
que as duas abordagens possuem aspectos fortes e fracos que se complementam, garantindo a 
qualidade da pesquisa realizada (CHEMIN, 2012).  
 
3.2 População e amostra de estudo 
A delimitação do universo consiste em explicitar que pessoas ou coisas serão 
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pesquisadas, enumerando suas características comuns (MARCONI; LAKATOS, 2010).  
A presente pesquisa foi desenvolvida na Prefeitura de Estrela – RS, especificamente 
nas escolas municipais que atendem alunos do ensino básico. Como o índice que foi estudado 
engloba todas as escolas municipais da cidade a população analisada foi a totalidade das 
instituições educacionais mantidas pelo município. 
 
3.3 Coleta de dados 
Uma pesquisa está baseada em dados, e esses dados podem ser obtidos de inúmeras 
formas. Os procedimentos técnicos são os processos que o pesquisador deve utilizar para 
direcionar, de forma lógica e sistemática, o processo de coleta, análise e interpretação dos 
dados (BEUREN, 2009). 
Neste trabalho foram utilizadas duas fontes de dados: os dados primários e os dados 
secundários. Os dados primários são aqueles que ainda não receberam tratamento analítico e 
nesta pesquisa foram as informações e os relatórios encontrados no sistema de contabilidade 
do Município de Estrela e também as informações e as tabelas retiradas do site do Ministério 
da Educação, através do Portal do INEP. 
As fontes de dados secundárias são as que já foram publicadas sobre o tema estudado, 
e neste trabalho foram os livros e também as legislações pertinentes ao assunto de onde foram 
extraídas informações necessárias para a realização da pesquisa. 
 
3.4 Análise dos dados 
Beuren (2009, p. 136) diz que: “Analisar dados significa trabalhar com todo o material 
obtido durante o processo de investigação, ou seja, com os relatos de observação, as 
transcrições de entrevistas, as informações dos documentos e outros dados disponíveis”. 
Foi feito um exame minucioso das informações e os dados coletados foram 
organizados em planilhas, tabelas e gráficos para melhor visualização e interpretação dos 
dados, visando verificar a relação entre as variáveis e também obter com maior clareza e de 
forma mais precisa os resultados almejados. 
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A pesquisa documental serviu de suporte para o desenvolvimento do trabalho e 
também para a análise dos fenômenos comparados.  Foi a base fundamental para que se possa 
justificar as analises realizadas e os resultados obtidos. 
 
3.5 Limitação do método 
Compreende-se como método o conjunto de atividades realizadas de forma sistemática 
e segura para alcançar o objetivo da pesquisa, sendo assim o método traça o caminho a ser 
seguido detectando possíveis erros e auxiliando o pesquisador nas suas decisões. 
Conforme Asti Vera (1980, p. 9), “a metodologia somente pode oferecer-nos uma 
compreensão de certos métodos e técnicas que provarão seu valor na prática da pesquisa, mas 
de forma alguma nos assegura o êxito da mesma”. 
A pesquisa sofreu limitações no método, pois os relatórios utilizados não 
apresentavam as informações de custos separadas de forma a facilitar a classificação dos 
mesmos, e também não há bibliografia especifica que trabalhe como classifica-los fazendo 







4 CARACTERIZAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
A cidade de Estrela foi fundada por Antônio Victor Sampaio Menna Barreto em 20 de 
maio de 1876 através da Lei nº 1.044 sancionada pelo Conselheiro Tristão Alencar Araripe. O 
município de Estrela é unidade integrante do Estado do Rio Grande do Sul e da República 
Federativa do Brasil. A cidade possui uma área de 184, 178km2 e está localizada na região 
Central do Rio Grande do Sul. 
Carinhosamente chamado de Princesinha do vale o município de Estrela está 
localizado no entroncamento das rodovias Presidente Kennedy (BR - 386) e a Rota do Sol 
(RST - 423), é considerado um dos maiores polos industriais da região e é também um dos 
municípios mais antigos da Região do Vale do Taquari. 
Figura 4 – Localização do município de Estrela no Rio Grande do Sul 
 
Fonte: Prefeitura Municipal de Estrela, 2014, texto digital. 
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De acordo com o último Censo (2010) o município possuía 30.628 habitantes 
possuindo um total de 15.126 homens e 15.502 mulheres, e destes 4.706 habitavam na zona 
rural e 25.922 na zona urbana. 
A organização do Município é feita por meio de Lei Orgânica específica observando 
os princípios da Constituição Federal e Estadual. O artigo 5º da Lei Orgânica do município 
dispõe que são poderes do município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito. 
O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito com funções politicas, executivas e 
administrativas, auxiliado nesta, pelos secretários do município. O município de Estrela é 
chefiado atualmente pelo Prefeito Carlos Rafael Mallmann que está no segundo ano de seu 
mandato que se encerra em 2016 com novas eleições. 
O Poder Executivo possui um total de doze secretarias cada uma sendo coordenada 
por um secretário, com exceção do Gabinete. As secretarias se compõem da seguinte forma: 
- Gabinete; 
- Administração e Recursos Humanos; 
- Fazenda; 
- Educação; 
- Esporte e Lazer; 
- Saúde; 
- Desenvolvimento Urbano; 
- Agricultura; 
- Planejamento e Desenvolvimento Econômico; 
- Meio Ambiente e Saneamento Básico; 
- Cultura e Turismo; 
- Desenvolvimento Social, Trabalho e Habitação. 
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A Secretaria da Educação é chefiada atualmente pelo Secretário Marcelo Augusto 
Mallmann que coordena a estrutura que se divide em cinco setores: Administrativo, 
Biblioteca, Cozinha Central e Padaria Central, Supervisão e Transporte Escolar. Os setores 
interagem entre si a fim de prestar assistência às escolas municipais que no ano de 2013 
totalizam 21 instituições. 
Os serviços prestados pelos educandários se dividem em Educação Infantil com 10 
escolas e um total de 1.152 alunos matriculados atualmente e em Ensino Fundamental com 11 





5 FASE DA PESQUISA 
Para alcançar os objetivos da pesquisa foram realizados levantamentos das receitas 
totais do Município de Estrela e as despesas totais da Secretaria Municipal de Educação 
(APÊNDICE A). Os dados foram extraídos do Sistema de Informações sobre Orçamentos 
Públicos em Educação (SIOPE) que é um sistema de acesso público operacionalizado pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE, 2014b, texto digital). 
O SIOPE é um sistema que recolhe, processa e distribui dados relativos aos 
orçamentos públicos em educação, ele apresenta informações a respeito das receitas totais e 
despesas segundo as modalidades de ensino. Os dados divulgados pelo SIOPE, segundo o Art. 
120 da Lei Federal nº 12.465/ 2011 – LDO 2012 , poderão ser utilizados com fé pública, esse 
sistema assegura transparência e publicidade à gestão dos recursos públicos destinados a 
educação servindo como mais um mecanismo de controle legal e social (FNDE, 2014b, texto 
digital). 
Para a realização do cálculo de custo aluno foram analisadas e elaboradas planilhas e 
cálculos, o método de custeio utilizado foi o Custeio por Absorção e para melhor 
compreender a sistemática orçamentária primeiramente houve o reconhecimento das receitas 
totais realizadas no Município nos anos de 2005, 2007, 2009 e 2011 e também das despesas 







Tabela 1 – Receitas Realizadas Totais do Município e Despesas Liquidadas na Educação por 
período 
Ano Receitas Realizadas Despesas Liquidadas 
2005 R$ 25.925.588,79 R$ 5.398.584,11 
2007 R$ 36.136.692,53 R$ 7.365.289,01 
2009 R$ 42.498.508,96 R$ 9.857.301,57 
2011 R$ 55.032.888,99 R$ 13.232.959,00 
Fonte: Da autora, adaptado relatório SIOPE (2014). 
















Fonte: Da autora, adaptado relatório SIOPE (2014). 
Para melhor compreensão dos resultados anuais os dados estão apresentados em 
tabelas e também em gráficos de forma a fornecer recursos suficientes para a realização da 
análise dos dados. 
Das receitas arrecadadas pelos municípios 25% devem ser investidos em educação 
básica através do MDE – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, portando não basta 
somente saber o montante que os gestores estão aplicando na educação, mas também é preciso 
saber se estão cumprindo com o que determina a Constituição Federal. Para tanto a Tabela 2 
apresenta os indicadores legais de aplicação das receitas de impostos e transferências 





Tabela 2 – Indicadores Legais para Educação Básica no Município de Estrela 
Indicador 2005 2007 2009 2011 
 
Percentual de aplicação das 



















Fonte: Da autora adaptado do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul – SIAPC (2013). 
Outra informação necessária para a aplicação do método de custeio por absorção é a 
quantidade de alunos matriculados nas escolas nos anos analisados. A educação brasileira 
sofreu alterações na educação básica nos últimos anos, a partir da Lei Federal 11.274/2006 as 
escolas devem alterar o Ensino Fundamental de oito para nove anos, ou seja, crianças com 
seis anos até 2005 estavam matriculadas na Educação Infantil e a partir de 2006 estas 
passaram a fazer parte do Ensino Fundamental de nove anos. 
Com esta proposta o Ministério da Educação quer assegurar as crianças um tempo 
mais longo de convívio escolar e mais oportunidade de aprender, a ampliação do Ensino 
Fundamental teve sua discussão iniciada em 2004, porém foi em 2005 que algumas regiões 
começaram a utilizar esta proposta que teve seu prazo de implantação até 2010. 
O Ensino Fundamental é objeto de estudo desta pesquisa, pois o valor encontrado 
como custo aluno será comparado com as notas obtidas no Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB) que apresenta os resultados em dois grupos que são os de 4ª série/5ª 
ano e os de 8ª série/9º ano. O número de alunos, portanto foi dividido em dois conjuntos o 
primeiro que corresponde as turmas de 1ª a 4ª série/5º Ano, ou Anos Iniciais, e o segundo 
para as turmas de 5ª a 8ª série/9º Ano, ou Anos Finais (TABELA 3). 
Tabela 3 – Alunos matriculados por conjunto por ano no Município de Estrela 
Ano Anos Iniciais Anos Finais Total 
2005 859 796 1655 
2007 958 793 1751 
2009 951 793 1744 
2011 860 786 1646 
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Fonte: Da autora, adaptado relatório Censo Escolar (2014). 
O levantamento do número de professores por conjunto analisado também foi 
necessário para a aplicação do método de custeio por Absorção. As informações foram 
fornecidas pela Secretaria Municipal de Educação extraídas das efetividades das Escolas 
Municipais de Ensino Fundamental, correspondentes ao mês de setembro de cada ano 
estudado (APÊNDICE B).  
Tabela 4 – Professores por conjunto por ano 
Ano Anos Iniciais Anos Finais Total 
2005 47 57 104 
2007 62 60 122 
2009 65 68 133 
2011 64 71 135 




















Fonte: Da autora, adaptado levantamento da Secretaria Municipal da Educação (2014). 
 
5.1 Aplicação do Método de Custeio por Absorção 
Conforme Mauss e Souza (2008, p. 45), o “método de custeio por absorção é utilizado 
pelos gestores que desejam alocar aos seus produtos/serviços tanto os custos diretos como os 
indiretos incorridos na sua produção, visando obter o custo total do objeto de custeio”. 
A escolha deste método foi baseada no fato de ser o único que atende aos princípios 
contábeis e também por ser aceito pela legislação fiscal.  Como os órgãos públicos devem 
seguir o que determina a lei a escolha do Método de Custeio por Absorção considerou a sua 
aceitação legal e também a viabilidade de sua aplicação para o alcance dos objetivos do 
estudo apresentado. 
Dubois, Kulpa e Souza (2009, p. 129) informam que “este é o método de custeio mais 
usado em quase todo o mundo devido ao fato de incorporar todos os tipos de custos aos 
produtos, possibilitando o cálculo do custo unitário de cada um deles”.  
Conforme Viceconti e Neves (2003, p. 33) o esquema básico do custeio por absorção é 
primeiro separar os custos e despesas, após apropriar os custos diretos e indiretos a produção 
realizada no período e a seguir apurar o custo da produção acabada. 
60 
 
5.1.1 Separação de custos e despesas 
As informações para fazer a distinção entre custos e despesas foram extraídas dos 
relatórios do SIOPE , detalhados nos Anexos de A a D, dos anos analisados e também dos 
balancetes financeiros retirados do sistema de contabilidade da Prefeitura de Estrela dos 
mesmos períodos. Os balancetes financeiros pesquisados estão estruturados separando as 
informações por secretaria e também segregando os dados da mesma por função/subfunção 
que no caso da Secretaria da Educação são Administração Geral, Educação Infantil e Ensino 
Fundamental. 
Tabela 5 – Gastos liquidados por função/subfunção da Secretaria Municipal da Educação 
  2005 2007 2009 2011 
Administração Geral R$ 337.755,80 R$ 386.794,80 R$ 422.859,86 R$ 540.355,41 
Educação Infantil R$ 1.847.144,14 R$ 2.409.224,46 R$ 3.790.238,48 R$ 5.840.083,57 
Ensino Fundamental R$ 3.203.737,94 R$ 4.566.601,80 R$ 5.635.286,43 R$ 6.815.461,60 
Ensino Médio R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 25.140,00 
Escolas Estaduais R$ 9.946,23 R$ 2.667,95 R$ 8.916,80 R$ 11.918,42 
Total R$ 5.398.584,11 R$ 7.365.289,01 R$ 9.857.301,57 R$ 13.232.959,00 
Fonte: Da autora, adaptado Balancetes Financeiros da Prefeitura Municipal de Estrela(2014). 
Conforme Quintana et. al. (2011, p. 88): 
De acordo com art. 63 da Lei nº 4.320/1964, a liquidação consiste na verificação do 
direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios 
do respectivo crédito, ou seja, comprovar que o fornecedor atendeu aos requisitos 
solicitados, e cumpriu com o serviço ou produto previsto, passando com isso a ter o 
direito de receber a quantia empenhada. 
 
A pesquisa considerou a despesa liquidada para os cálculos, pois a mesma representa 
somente os gastos que se realizaram dentro de determinado período, ou seja, a mercadoria 
entregue e o serviço prestado. A escolha por este dado tem o objetivo de ter informações 
transparentes, precisas e que representam a despesa realmente realizada. 
A Tabela 5 apresenta os gastos realizados nos anos analisados separados por 
função/subfunção, conforme demonstrado no Apêndice C. Observa-se que somente no ano de 
2011 houve gastos com Ensino Médio, a Prefeitura de Estrela não presta serviço nesta área e o 
valor foi somente repassado pela mesma para as escolas através do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar. Os valores informados referentes às Escolas Estaduais correspondem ao 
repasse do Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar - PEATE, que são verbas 
repassadas às escolas para custeio de despesas com transporte de alunos matriculados em 
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Escolas Estaduais residentes na área rural (APÊNDICE D). 
Assim que os dados foram separados por função/subfunção os estudos passaram a 
considerar somente as informações referentes ao Ensino Fundamental e só então houve a 
separação dos gastos em custos e despesas. A separação em custos e despesas é um dos pré-
requisitos para a elaboração do Custeio por Absorção, pois somente os custos diretos e 
indiretos serão levados em consideração para a elaboração do custeio. 
Na Tabela 6 são apresentados os custos de produção e as despesas do período de 2005. 
Como os dados analisados são somente os referentes à aplicação no Ensino Fundamental não 
houve despesas administrativas, pois as mesmas estão separadas nos relatórios do sistema 
contábil da Prefeitura e correspondem aos valores com Administração Geral demonstrados na 
Tabela 5, nesta tabela também constam os valores referente a Educação Infantil que também 
não são considerados no cálculo do custo-aluno pois são aplicados diretamente neste nível. 
Tabela 6 – Custos e Despesas 2005 
Custos de produção Ensino fundamental 
Pessoal e Encargos Sociais R$ 1.969.820,68 
Material de Consumo R$ 416.406,99 
Serviços de Terceiros - Pessoa Física R$ 5.613,00 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 382.812,92 
Total parcial R$ 2.774.653,59 
Despesas 
Passagens e despesas com locomoção R$ 39.996,00 
Diária Civil R$ 560,00 
Auxílio Alimentação R$ 188.630,00 
Indenizações Restituições R$ 187,55 
Obrigações Tributárias e contributivas R$ 50.780,62 
Investimentos  
Equipamentos e Material Permanente R$ 148.930,18 
Total parcial R$ 429.084,35 
Total geral R$ 3.203.737,94 
Fonte: Da autora, adaptado material da pesquisa(2014). 
Mauss e Souza (2008, p. 24) entendem como custos os “gastos com bens ou serviços 
utilizados para a produção de outros bens ou serviços”. Os custos que recaem sobre o aluno 
considerados nas Tabelas de 6 a 9 são a mão de obra representada por Pessoal e Encargos 
sociais; Material de Consumo que representa gêneros de alimentação, material didático e 
outros; Serviços de Terceiros-Pessoa Física e Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica que são 
aplicações diretas na categoria pesquisada e estão demonstrados no Apêndice F. 
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Conforme Viceconti e Neves (2003, p. 12) despesa é um “gasto com bens e serviços 
não utilizados nas atividades produtivas e consumidos com a finalidade de obtenção de 
receitas”.  Como despesa entende-se os gastos com passagens, diárias, auxílio alimentação e 
obrigações tributárias e contributivas, pois os alunos não dependem destes para concluir sua 
formação, ou seja o produto não necessita destas para ser finalizado. 
Viceconti e Neves (2003, p. 12) compreendem Investimento como “gasto com bem ou 
serviço ativado em função e sua vida útil ou de benefícios atribuíveis a períodos futuros. Os 
gastos com Obras e Instalações e Equipamentos e Material Permanente também não se 
considera no custo aluno, pois os mesmos são investimentos que ficarão disponíveis por 
períodos longos nas escolas não podendo ser atribuído a um ano específico. 











Fonte: Da autora, adaptado material da pesquisa (2014). 
No ano de 2007, por determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Sul foram classificados como Despesas de Exercícios Anteriores valores referentes a despesas 
patronais com Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, estes valores não foram 
somados aos custos de produção sendo classificados como despesas conforme demonstrado 
na Tabela 7. 
 
Custos de produção Ensino fundamental 
Pessoal e Encargos Sociais R$ 3.331.208,03 
Material de Consumo R$ 358.050,58 
Serviços de Terceiros - Pessoa Física R$ 3.410,00 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 232.320,53 
Total parcial R$ 3.924.989,14 
Despesas 
Passagens e despesas com locomoção R$ 118.154,80 
Diária Civil R$ 892,85 
Obrigações Tributárias e contributivas R$ 61.212,86 
Auxílio Alimentação R$ 245.650,00 
Despesas de Exercícios Anteriores R$ 123.312,03 
Investimentos  
Equipamentos e Material Permanente R$ 53.816,17 
Obras e Instalações R$ 38.573,95 
Total parcial R$ 641.612,66 
Total geral R$ 4.566.601,80 
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Tabela 8 – Custos e Despesas 2009 
Custos de produção Ensino fundamental 
Pessoal e Encargos Sociais R$ 3.871.446,53 
Material de Consumo R$ 697.335,27 
Serviços de Terceiros - Pessoa Física R$ 25.792,00 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 276.677,53 
Total parcial R$ 4.871.251,33 
Despesas 
Passagens e despesas com locomoção R$ 187.375,18 
Diária Civil R$ 2.450,00 
Obrigações Tributárias e contributivas R$ 4.558,40 
Auxílio Alimentação R$ 353.876,00 
Investimentos  
Equipamentos e Material Permanente R$ 74.101,04 
Obras e Instalações R$ 141.674,48 
Total parcial R$ 764.035,10 
Total geral R$ 5.635.286,43 
Fonte: Da autora, adaptado material da pesquisa(2014). 
Tabela 9 – Custos e Despesas 2011 
Custos de produção Ensino fundamental 
Pessoal e Encargos Sociais R$ 4.866.731,21 
Material de Consumo R$ 504.046,80 
Serviços de Terceiros - Pessoa Física R$ 38.983,91 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 495.662,13 
Total parcial R$ 5.905.424,05 
Despesas 
Passagens e despesas com locomoção R$ 117.643,38 
Diária Civil R$ 286,20 
Obrigações Tributárias e contributivas R$ 7.647,79 
Auxílio Alimentação R$ 469.238,00 
Transferências a União R$ 162.329,78 
Investimentos  
Equipamentos e Material Permanente R$ 98.115,39 
Obras e Instalações R$ 54.777,01 
Total parcial R$ 910.037,55 
Total geral R$ 6.815.461,60 
Fonte: Da autora, adaptado material da pesquisa(2014). 
As Transferências a União que correspondem a restituições de convênios e 
transferências recebidas da União, são somadas as despesas do exercício conforme 




5.1.2 Apropriação dos custos à produção realizada no período 
Conforme Crepaldi (2002, p. 19) “Rateio: Representa a alocação de custos indiretos 
aos produtos em fabricação, segundo critérios racionais”. Como a premissa básica do Método 
de Custeio por Absorção é ratear todos os seus custos em cada fase da produção após a 
separação de custos e despesas é necessário definir quais os critérios de rateio a serem 
utilizados no estudo. 
Definiu-se dois critérios de rateio para poder assim aplicar o método de custeio, os 
valores de gasto com Pessoal e Encargos Sociais foram rateados segundo o número de 
professores atuantes em cada nível de ensino. Essa definição se baseia no fato de que nas 
turmas do Ensino Fundamental referente aos Anos Iniciais o número de professores é 
reduzido, pois o mesmo profissional leciona diversas disciplinas. 
Nos Anos Finais por sua vez as aulas se dividem em diversas disciplinas lecionadas 
por vários professores, essa diferença poderia prejudicar os resultados caso fosse usado o 
número de alunos como critério. 
Os demais gastos utilizaram o número de alunos como critério de rateio, sendo a 
Prefeitura de Estrela uma empresa prestadora de serviços, os seus clientes correspondem ao 
número de serviços que a empresa realiza, ou seja, a quantidade produzida. 
Nas Tabelas 10 e 11 apresentam-se os resultados obtidos com a aplicação dos critérios 
de rateio.  
Tabela 10 – Rateio dos Custos de Produção nos anos de 2005 e 2007 
  2005 2007 
Custos de produção Anos Iniciais Anos Finais Anos Iniciais Anos Finais 
Pessoal e Encargos Sociais R$ 890.207,42 R$ 1.079.613,26 R$ 1.692.909,00 R$ 1.638.299,03 
Material de Consumo R$ 216.129,07 R$ 200.277,92 R$ 195.895,18 R$ 162.155,40 
Serv. de Terceiros  Pess. Física R$ 2.913,33 R$ 2.699,67 R$ 1.865,67 R$ 1.544,33 
Serv. de Terceiros  Pess. Jurídica R$ 198.692,63 R$ 184.120,29 R$ 127.106,26 R$ 105.214,27 
Total R$ 1.307.942,45 R$ 1.466.711,14 R$ 2.017.776,11 R$ 1.907.213,03 





Tabela 11 - Rateio dos Custos de Produção nos anos de 2009 e 2011 
  2009 2011 
Custos de produção Anos Iniciais Anos Finais Anos Iniciais Anos Finais 
Pessoal e Encargos Sociais R$ 1.892.060,33 R$ 1.979.386,20 R$ 2.307.191,09 R$ 2.559.540,12 
Material de Consumo R$ 380.255,64 R$ 317.079,63 R$ 263.353,74 R$ 240.693,06 
Serv. de Terceiros  Pess. Física R$ 14.064,33 R$ 11.727,67 R$ 20.368,26 R$ 18.615,65 
Serv. de Terceiros  Pess. Jurídica R$ 150.871,75 R$ 125.805,78 R$ 258.972,92 R$ 236.689,21 
Total R$ 2.437.252,06 R$ 2.433.999,27 R$ 2.849.886,01 R$ 3.055.538,04 
Fonte: Da autora, adaptado material de pesquisa(2014). 
 
5.1.3 Apuração do custo-aluno 
O terceiro passo para a apuração do custo de produção pelo Método de Custeio por 
Absorção consiste na soma dos custos de cada produto após os rateios, e após a divisão pelo 
número produzido para determinação do custo unitário. 
No estudo os custos de produção de cada conjunto foram somados e divididos pelo 
número de alunos matriculados (TABELA 3) no período analisado resultando nos totais 
demonstrados na Tabela 12. 
Tabela 12 – Custo Unitário por Aluno 
Custo aluno 
 Anos Iniciais Anos Finais 
2005 R$ 1.522,63 R$ 1.842,60 
2007 R$ 2.106,24 R$ 2.405,06 
2009 R$ 2.562,83 R$ 3.069,36 
2011 R$ 3.313,82 R$ 3.887,45 























Fonte: Da autora, adaptado material de pesquisa (2014). 
O custo unitário por aluno apresentou um crescimento continuo o que pode-se 
perceber no Gráfico 4. Nos Anos Iniciais a variação maior de custo ocorreu entre 2005 e 2007 
com um crescimento de 38,33% e nos Anos Finais a variação maior ocorreu entre os mesmos 
anos com um aumento de 30,53% nos custos unitários (APÊNDICE E). 
A variação demonstrada pode ser justificada por uma aplicação maior das receitas 
arrecadadas no ano de 2007, conforme a Tabela 2 o percentual aplicado em Educação nos 
anos de 2005, 2009 e 2011 se manteve entre 25% e 25,5% porém em 2007 a aplicação foi de 
mais de 28% o que impactou no custo unitário por aluno. 
 
5.2 Confronto do custo-aluno com os resultados do IDEB 
De posse do Custo Unitário por Aluno já se pode descobrir se este investimento está 
resultando em qualidade educacional. Para alcançar este objetivo se realiza o confronto do 
custo unitário de cada aluno com os índices de qualidade de ensino através das notas do 
IDEB. 
A avaliação do IDEB começou a ser utilizada no ano de 2005 e não foram definidas 
metas para o referido ano, nos Gráficos 5 e 6 foi utilizado a média do Brasil nos níveis 
analisados conforme demonstrado no Anexo E. O Gráfico 5 apresenta os resultados obtidos 
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pelo município e as metas definidas pelo Ministério da Educação (MEC) para os Anos Iniciais 
que compreendem de 1ª a 4ª Série/5º Ano.  












2005 2007 2009 2011
Anos Iniciais 4,9 5,6 5,4 5,9
Metas Projetadas 3,4 5,0 5,3 5,7
 
Fonte: Da autora, adaptado Portal do INEP (2014b). 
Com os resultados do IDEB no Gráfico 5 percebe-se que o município de Estrela 
atingiu as metas propostas pelo MEC em todos os anos correspondentes aos Anos Iniciais. No 
Gráfico 6 apresenta-se os resultados obtidos nos Anos Finais (5ª a 8ª Série/ 9º Ano). 
Gráfico 6 – Resultados do IDEB nos Anos Finais 
 
Fonte: Da autora, adaptado Portal do INEP (2014b). 
No Gráfico 6 pode-se perceber que as notas se mantiveram em crescimento na maioria 
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dos anos com exceção de 2011 que obteve a mesma nota do ano de 2009. Para melhor 
visualização dos resultados foram feitos gráficos comparando os indicadores custo-aluno e as 
notas do IDEB. 
Nos Gráficos 7 e 8 tem-se a representação dos gastos com alunos e as notas obtidas no 
IDEB nos anos analisados divididos por conjuntos. 


















2005 2007 2009 2011
Custo Unitário por Aluno R$ Notas IDEB Anos Iniciais
 
Fonte: Da autora, adaptado material de pesquisa (2014). 
Com a análise do Gráfico 7 percebe-se claramente que as notas do IDEB não 
mantiveram um crescimento continuo, sendo que no ano de 2007 o resultado foi melhor que 
no ano de 2009, ao analisar somente este fator pode-se entender que o maior investimento em 
2007, com relação a 2005, retornou em uma melhor nota porém em 2009 houve um gasto 



























2005 2007 2009 2011
Custo Unitário por Aluno R$ Notas IDEB Anos Finais
 
Fonte: Da autora, adaptado material de pesquisa (2014). 
Pode-se perceber no Gráfico 8 que o maior crescimento dos investimentos em Anos 
Finais nos anos analisados não refletiram proporcionalmente nas notas do IDEB. Nos anos de 
2005 e 2007 os gastos e as notas crescerem quase na mesma proporção, porém em 2009 já se 
percebe que as notas começaram a diminuir e os gastos continuaram crescendo. Ressalta-se 
que na aplicação do método de custeio não foram considerados os índices inflacionários dos 









Este estudo buscou analisar a relação entre o custo-aluno e a qualidade de ensino, 
avaliada pelas notas no IDEB, nas Escolas Municipais de Estrela – RS nos anos de 2005, 
2007, 2009 e 2011. A amostra pesquisada constituiu-se pelas escolas de Ensino Fundamental 
que nesta pesquisa tem suas turmas separadas em Anos Iniciais e Anos Finais. 
Para calcular o custo-aluno foi utilizado o Método de Custeio por Absorção, apurou-se 
com a aplicação do método que os custos variaram de R$1.522,63 a R$3.313,82 por ano para 
matrículas nos Anos Iniciais, representados por turmas de 1ª a 4ª Série/ 5º Ano. Para os Anos 
Finais, representados por turmas de 5ª a 8ª Série/ 9º Ano, os custos variaram de R$1.842,60 a 
R$3.887,45 por ano. 
As confrontar as resultados do IDEB com o custo-aluno percebe-se que não 
necessariamente os anos que possuem maior custo com aluno são aqueles que têm o melhor 
desempenho no índice. 
Notou-se que diferentemente do observado com os resultados de custo-aluno que 
aumentaram todos os anos, crescendo na média de 30% nos Anos Iniciais e 28% nos Anos 
Finais, as notas do IDEB variaram, reduzindo no ano de 2009 nos Anos Iniciais em torno de 
4% e nos Anos Finais se manteve igual entre 2009 e 2011. 
Diante das reflexões apontadas no decorrer do trabalho acredita-se que um maior 
investimento por si só não resulta em melhores resultados no Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica – IDEB e consequente melhoria na qualidade da educação. 
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Destaca-se que este trabalho é apenas mais um incentivo para que o setor público 
desenvolva mecanismos de gerenciamento dos seus serviços. O estudo contribui para a 
promoção da apuração de custos nos municípios e ressalta a importância da relação entre 
gastos e resultados obtidos.  
Devido a complexidade escolar e considerando que existem diversos fatores que 
influenciam o rendimento do aluno, vale observar, que os resultados apresentados são 
preliminares e pretendem apenas promover as iniciativas de gestão, contribuindo para um 
melhor controle interno e externo dos órgãos públicos. 
Ainda espera-se que o trabalho instigue novas pesquisas sobre custos na administração 
pública inclusive nos demais setores que demandam dispêndios de significativa parcela dos 
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APÊNDICE A – Receitas e Despesas Totais extraídas do SIOPE com percentual de crescimento anual 
  2005 2007 2009 2011 
Receitas Realizadas R$ 25.925.588,79 R$ 36.136.692,53 R$ 42.498.508,96 R$ 55.032.888,99 
Crescimento da Receita - 39,39% 17,60% 29,49% 
Despesas Liquidadas R$ 5.398.584,11 R$ 7.365.289,01 R$ 9.857.301,57 R$ 13.232.959,00 
Crescimento da Despesa - 36,43% 33,83% 34,25% 
Fonte: Da autora, adaptado relatórios SIOPE (2014). 
 
APÊNDICE B – Número de professores atuando no Ensino Fundamental conforme efetividades do mês de setembro dos anos de 2005, 
2007, 2009 e 2011 


















Nome 2005 2005 2007 2007 2009 2009 2011 2011 
Arnaldo José Diel 4 8 5 8 6 8 5 10 
Arroio do Ouro 3 - 3 - 3 2 2 - 
Cônego Sereno Hugo Wolkmer 4 5 5 6 5 10 6 10 
José Bonifácio 4 7 4 8 4 8 5 9 
La Salle 2 - 3 - 4 - 3 - 
Leo Joas 10 15 15 13 14 13 16 15 
Odilo Afonso Thomé 8 15 10 12 11 11 10 11 
Pedro Jorge Schmidt 4 7 5 8 5 8 4 7 
Pinheiros - - 5 5 5 8 6 7 
Professora Ruth Markus Huber 6 - 5 - 6 - 5 1 
Senador Pinheiro Machado 2 - 2 - 2 - 2 1 
TOTAL 47 57 62 60 65 68 64 71 
Fonte: Da autora adaptado do questionário da Secretaria Municipal da Educação (2014). 
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APÊNDICE C – Gastos com Educação retirados do SIOPE nos anos de 2005, 2007, 2009 e 2011 
Gastos com Educação SIOPE-2005 
    Despesa Liquidada por função/subfunção 
Código Descrição Educação Infantil Ensino Fundamental Administração 
3.0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES R$ 1.682.536,34 R$ 2.876.123,99 R$ 275.067,80 
3.1.00.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS R$ 1.167.743,76 R$ 1.969.820,68 R$ 168.247,35 
3.1.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.1.90.04.00.00 Contratação por tempo determinado R$ 35.682,51 R$ 391.729,98 R$ 206,03 
3.1.90.10.00.00 Outros benefícios assistenciais R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.1.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 1.109.467,60 R$ 1.544.526,33 R$ 144.497,53 
3.1.90.13.00.00 Obrigações Patronais R$ 22.582,56 R$ 21.674,98 R$ 18.964,12 
3.1.90.16.00.00 Outras despesas Variáveis - Pessoal Civil R$ 11,09 R$ 11.889,39 R$ 4.579,67 
3.1.90.00.00.99 Outras despesas com Pessoal e Encargos Sociais R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.1.91.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS - OPER. INTRAORÇAMENTÁRIA R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.1.91.13.00.00 Obrigações Patronais R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.1.91.92.00.00 Despesas de Exercícios Anteriores R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.2.00.00.00.00 JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.3.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES R$ 514.792,58 R$ 906.303,31 R$ 106.820,45 
3.3.50.00.00.00 TRANSF. A INST. PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS R$ 75.464,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.3.50.43.00.00 Subvenções Sociais R$ 75.464,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.3.50.00.00.99 Outras Transf. A Inst. Privadas sem fins lucrativos R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.3.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS R$ 439.328,58 R$ 906.303,31 R$ 106.820,45 
3.3.90.14.00.00 Diária Civil R$ 137,60 R$ 560,00 R$ 2.028,70 
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO R$ 127.605,41 R$ 416.406,99 R$ 26.193,78 
3.3.90.30.00.01 Gêneros de Alimentação R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.3.90.30.00.02 Material Didático R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.3.90.30.00.99 Outros Materiais de Consumo R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 




3.3.90.36.00.00 Serviços de Terceiros - Pessoa Física R$ 265,00 R$ 5.613,00 R$ 3.162,80 
3.3.90.39.00.00 Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 311.024,11 R$ 392.759,15 R$ 31.394,99 
3.3.90.39.16.00 Manutenção e Conservação de Bens Imóveis R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.3.90.39.17.00 Manutenção de Máquinas e Equipamentos R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.3.90.39.00.99 Outros Serviços de Terceiros  - Pessoa Jurídica R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.3.90.47.00.00 Obrigações Tributárias e contributivas R$ 296,46 R$ 50.390,62 R$ 42.982,87 
3.3.90.00.00.99 Outras Aplicações Diretas R$ 0,00 R$ 187,55 R$ 0,00 
3.3.91.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS - OPER. INTRAORÇAMENTÁRIA R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.3.91.47.00.00 Obrigações Tributárias e contributivas R$ 0,00 R$ 390,00 R$ 603,96 
3.3.91.00.00.99 Outras Aplicações Diretas R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
4.0.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL R$ 2.302,80 R$ 148.930,18 R$ 53.763,00 
4.4.00.00.00.00 INVESTIMENTOS R$ 2.302,80 R$ 148.930,18 R$ 53.763,00 
4.4.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
4.4.90.51.00.00 Obras e Instalações R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente R$ 2.302,80 R$ 148.930,18 R$ 53.763,00 
4.5.00.00.00.00 INVERSÕES FINANCEIRAS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
4.5.20.00.00.00 Transferências a União R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
4.5.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
4.5.90.61.00.00 Aquisição de Imóveis R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
4.6.00.00.00.00 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
  TOTAL PARCIAL R$ 1.684.839,14 R$ 3.025.054,17 R$ 328.830,80 
  AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO R$ 162.305,00 R$ 188.630,00 R$ 8.925,00 
  TOTAL PARCIAL R$ 1.847.144,14 R$ 3.213.684,17 R$ 337.755,80 
  TOTAL GERAL R$ 5.398.584,11 
Gastos com Educação SIOPE – 2007 
    Despesa Liquidada por função/subfunção 
Código Descrição Educação Infantil Ensino Fundamental Administração 
3.30.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES R$ 2.200.667,96 R$ 4.231.229,63 R$ 341.525,30 





3.31.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.31.90.04.00.00 Contratação por tempo determinado R$ 3.101,51 R$ 49.090,00 R$ 0,00 
3.31.90.08.00.00 Outros benefícios assistenciais R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.31.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 1.518.799,85 R$ 2.768.122,96 R$ 176.650,93 
3.31.90.13.00.00 Obrigações Patronais R$ 15.142,46 R$ 43.757,08 R$ 0,00 
3.31.90.16.00.00 Outras despesas Variáveis - Pessoal Civil R$ 0,00 R$ 25.669,12 R$ 4.536,60 
3.31.90.00.00.99 Outras despesas com Pessoal e Encargos Sociais R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.31.91.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS - OPER. INTRAORÇAMENTÁRIA R$ 323.227,17 R$ 567.880,90 R$ 37.821,10 
3.31.91.13.00.00 Obrigações Patronais R$ 254.684,07 R$ 444.568,87 R$ 33.540,31 
3.31.91.92.00.00 Despesas de Exercícios Anteriores R$ 68.543,10 R$ 123.312,03 R$ 4.280,79 
3.32.00.00.00.00 JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.50.00.00.00 TRANSF. A INST. PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.50.43.00.00 Subvenções Sociais R$ 100.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.50.00.00.99 Outras Transf. A Inst. Privadas sem fins lucrativos R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS R$ 240.396,97 R$ 776.709,57 R$ 122.516,67 
3.33.90.14.00.00 Diária Civil R$ 70,00 R$ 892,85 R$ 2.657,75 
3.33.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO R$ 44.914,41 R$ 358.050,58 R$ 7.411,57 
3.33.90.30.00.01 Gêneros de Alimentação R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.30.00.02 Material Didático R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.30.00.09 Outros Materiais de Consumo R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.33.00.00 Passagens e despesas com locomoção R$ 0,00 R$ 118.154,80 R$ 530,00 
3.33.90.36.00.00 Serviços de Terceiros - Pessoa Física R$ 0,00 R$ 3.410,00 R$ 260,00 
3.33.90.39.00.00 Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 195.412,56 R$ 234.988,48 R$ 19.654,02 
3.33.90.39.16.00 Manutenção e Conservação de Bens Imóveis R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.39.17.00 Manutenção de Máquinas e Equipamentos R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.39.00.99 Outros Serviços de Terceiros  - Pessoa Jurídica R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.47.00.00 Obrigações Tributárias e contributivas R$ 0,00 R$ 61.212,86 R$ 92.003,33 





3.33.91.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS - OPER. INTRAORÇAMENTÁRIA R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.91.47.00.00 Obrigações Tributárias e contributivas R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.91.00.00.99 Outras Aplicações Diretas R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.40.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL R$ 0,00 R$ 92.390,12 R$ 33.033,00 
3.44.00.00.00.00 INVESTIMENTOS R$ 0,00 R$ 92.390,12 R$ 33,00 
3.44.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.44.90.51.00.00 Obras e Instalações R$ 0,00 R$ 38.573,95 R$ 0,00 
3.44.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente R$ 0,00 R$ 53.816,17 R$ 33,00 
3.45.00.00.00.00 INVERSÕES FINANCEIRAS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 33.000,00 
3.45.20.00.00.00 Transferências a União R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.45.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.45.90.61.00.00 Aquisição de Imóveis R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 33.000,00 
3.46.00.00.00.00 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
  TOTAL PARCIAL R$ 2.200.667,96 R$ 4.323.619,75 R$ 374.558,30 
  AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO R$ 208.556,50 R$ 245.650,00 R$ 12.236,50 
  TOTAL PARCIAL R$ 2.409.224,46 R$ 4.569.269,75 R$ 386.794,80 
  TOTAL GERAL R$ 7.365.289,01 
Gastos com Educação SIOPE – 2009 
    Despesas Liquidadas por função/subfunção 
Código Descrição Educação Infantil Ensino Fundamental Administração 
3.30.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES R$ 3.278.323,00 R$ 5.074.551,71 R$ 396.994,84 
3.31.00.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS R$ 1.935.261,02 R$ 3.339.960,55 R$ 295.228,90 
3.31.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.31.90.04.00.00 Contratação por tempo determinado R$ 33.903,17 R$ 167.477,69 R$ 0,00 
3.31.90.08.00.00 Outros benefícios assistenciais R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.31.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 1.869.954,43 R$ 3.107.953,40 R$ 270.855,29 
3.31.90.13.00.00 Obrigações Patronais R$ 31.403,42 R$ 40.744,48 R$ 17.367,92 
3.31.90.16.00.00 Outras despesas Variáveis - Pessoal Civil R$ 0,00 R$ 23.784,98 R$ 7.005,69 





3.31.91.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS - OPER. INTRAORÇAMENTÁRIA R$ 331.716,64 R$ 531.485,98 R$ 29.984,24 
3.31.91.13.00.00 Obrigações Patronais R$ 331.716,64 R$ 531.485,98 R$ 29.984,24 
3.31.91.92.00.00 Despesas de Exercícios Anteriores R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.32.00.00.00.00 JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES R$ 301.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.50.00.00.00 TRANSF. A INST. PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS R$ 301.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.50.43.00.00 Subvenções Sociais R$ 25.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.50.00.00.99 Outras Transf. A Inst. Privadas sem fins lucrativos R$ 276.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS R$ 710.345,34 R$ 1.203.105,18 R$ 71.781,70 
3.33.90.14.00.00 Diária Civil R$ 1.918,00 R$ 2.450,00 R$ 6.688,00 
3.33.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO R$ 277.941,00 R$ 697.335,27 R$ 27.777,26 
3.33.90.30.00.01 Gêneros de Alimentação R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.30.00.02 Material Didático R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.30.00.09 Outros Materiais de Consumo R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.33.00.00 Passagens e despesas com locomoção R$ 0,00 R$ 187.375,18 R$ 2.487,69 
3.33.90.36.00.00 Serviços de Terceiros - Pessoa Física R$ 0,00 R$ 25.792,00 R$ 277,00 
3.33.90.39.00.00 Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 430.486,34 R$ 285.594,33 R$ 33.747,41 
3.33.90.39.16.00 Manutenção e Conservação de Bens Imóveis R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.39.17.00 Manutenção de Máquinas e Equipamentos R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.39.00.99 Outros Serviços de Terceiros  - Pessoa Jurídica R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.47.00.00 Obrigações Tributárias e contributivas R$ 0,00 R$ 4.558,40 R$ 804,34 
3.33.90.00.00.99 Outras Aplicações Diretas R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.91.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS - OPER. INTRAORÇAMENTÁRIA R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.91.47.00.00 Obrigações Tributárias e contributivas R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.91.00.00.99 Outras Aplicações Diretas R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.40.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL R$ 99.135,48 R$ 215.775,52 R$ 130,02 
3.44.00.00.00.00 INVESTIMENTOS R$ 99.135,48 R$ 215.775,52 R$ 130,02 
3.44.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS R$ 99.135,48 R$ 215.775,52 R$ 130,02 





3.44.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente R$ 10.944,24 R$ 74.101,04 R$ 130,02 
3.45.00.00.00.00 INVERSÕES FINANCEIRAS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.45.20.00.00.00 Transferências a União R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.45.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.45.90.61.00.00 Aquisição de Imóveis R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.46.00.00.00.00 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
  TOTAL PARCIAL R$ 3.377.458,48 R$ 5.290.327,23 R$ 397.124,86 
  AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO R$ 412.780,00 R$ 353.876,00 R$ 25.735,00 
  TOTAL PARCIAL R$ 3.790.238,48 R$ 5.644.203,23 R$ 422.859,86 
  TOTAL GERAL     R$ 9.857.301,57 
Gastos com Educação SIOPE – 2011 
    Despesas Liquidadas por função/subfunção 
Código Descrição Educação Infantil Ensino Fundamental Administração 
3.30.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES R$ 4.615.401,52 R$ 6.042.919,84 R$ 524.629,41 
3.31.00.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS R$ 2.695.730,46 R$ 4.192.156,68 R$ 347.051,44 
3.31.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.31.90.04.00.00 Contratação por tempo determinado R$ 23.065,01 R$ 279.743,54 R$ 0,00 
3.31.90.08.00.00 Outros benefícios assistenciais R$ 104.676,28 R$ 80.127,96 R$ 3.520,54 
3.31.90.11.00.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 2.537.038,23 R$ 3.765.829,82 R$ 305.677,52 
3.31.90.13.00.00 Obrigações Patronais R$ 30.787,25 R$ 37.412,89 R$ 21.345,02 
3.31.90.16.00.00 Outras despesas Variáveis - Pessoal Civil R$ 163,69 R$ 29.042,47 R$ 16.508,36 
3.31.90.00.00.99 Outras despesas com Pessoal e Encargos Sociais R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.31.91.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS - OPER. INTRAORÇAMENTÁRIA R$ 468.573,86 R$ 674.574,53 R$ 36.208,57 
3.31.91.13.00.00 Obrigações Patronais R$ 468.573,86 R$ 674.574,53 R$ 36.208,57 
3.31.91.92.00.00 Despesas de Exercícios Anteriores R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.32.00.00.00.00 JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.00.00.00.00 OUTRAS DESPESAS CORRENTES R$ 444.000,00 R$ 0,00 R$ 25.140,00 
3.33.50.00.00.00 TRANSF. A INST. PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 





3.33.50.00.00.99 Outras Transf. A Inst. Privadas sem fins lucrativos R$ 444.000,00 R$ 0,00 R$ 25.140,00 
3.33.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS R$ 1.007.097,20 R$ 1.176.188,63 R$ 114.605,71 
3.33.90.14.00.00 Diária Civil R$ 0,00 R$ 286,20 R$ 8.240,30 
3.33.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO R$ 411.604,44 R$ 514.585,22 R$ 44.823,23 
3.33.90.30.00.01 Gêneros de Alimentação R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.30.00.02 Material Didático R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.30.00.09 Outros Materiais de Consumo R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.33.00.00 Passagens e despesas com locomoção R$ 0,00 R$ 117.643,38 R$ 1.273,43 
3.33.90.36.00.00 Serviços de Terceiros - Pessoa Física R$ 0,00 R$ 38.983,91 R$ 910,00 
3.33.90.39.00.00 Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 595.492,76 R$ 497.042,13 R$ 59.358,75 
3.33.90.39.16.00 Manutenção e Conservação de Bens Imóveis R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.39.17.00 Manutenção de Máquinas e Equipamentos R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.39.00.99 Outros Serviços de Terceiros  - Pessoa Jurídica R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.90.47.00.00 Obrigações Tributárias e contributivas R$ 0,00 R$ 7.647,79 R$ 0,00 
3.33.90.00.00.99 Outras Aplicações Diretas R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.33.91.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS - OPER. INTRAORÇAMENTÁRIA R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1.623,69 
3.33.91.47.00.00 Obrigações Tributárias e contributivas R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 1.623,69 
3.33.91.00.00.99 Outras Aplicações Diretas R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.40.00.00.00.00 DESPESAS DE CAPITAL R$ 703.106,05 R$ 315.222,18 R$ 8.746,00 
3.44.00.00.00.00 INVESTIMENTOS R$ 703.106,05 R$ 152.892,40 R$ 8.746,00 
3.44.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS R$ 703.106,05 R$ 152.892,40 R$ 8.746,00 
3.44.90.51.00.00 Obras e Instalações R$ 626.031,30 R$ 54.777,01 R$ 0,00 
3.44.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente R$ 77.074,75 R$ 98.115,39 R$ 8.746,00 
3.45.00.00.00.00 INVERSÕES FINANCEIRAS R$ 0,00 R$ 162.329,78 R$ 0,00 
3.45.20.00.00.00 Transferências a União R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.45.90.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS R$ 0,00 R$ 162.329,78 R$ 0,00 
3.45.90.61.00.00 Aquisição de Imóveis R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
3.46.00.00.00.00 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 





  AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO R$ 521.576,00 R$ 469.238,00 R$ 32.120,00 
  TOTAL PARCIAL R$ 5.840.083,57 R$ 6.827.380,02 R$ 565.495,41 
        R$ 13.232.959,00 
Fonte: Da autora, adaptado relatórios SIOPE (2014). 
 
APÊNDICE D – Gastos com Recursos Vinculados nos anos de 2005, 2007, 2009 e 2011 
Gastos com Recursos Vinculados- 2005 
Programa Descrição da Conta Aplicação Valor 
Salário Educação MATERIAL DE CONSUMO Ensino Fundamental R$ 57.856,31 
Salário Educação Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Ensino Fundamental R$ 17.469,42 
Salário Educação Equipamentos e Material Permanente Ensino Fundamental R$ 3.231,00 
Programa Nacional de Transporte Escolar Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Ensino Fundamental R$ 34.388,85 
Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Escolas Estaduais R$ 9.946,23 
PNAC MATERIAL DE CONSUMO Educação Infantil R$ 24.907,73 
Programa Nacional de Alimentação Escolar MATERIAL DE CONSUMO Vários R$ 69.274,56 
Educação Inclusiva MATERIAL DE CONSUMO Ensino Fundamental R$ 1.384,00 
Educação Inclusiva Serviços de Terceiros - Pessoa Física Ensino Fundamental R$ 3.663,00 
Educação Inclusiva Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Ensino Fundamental R$ 10.771,00 
TOTAL R$ 232.892,10 
Gastos com Recursos Vinculados – 2007 
Programa Descrição da Conta Aplicação Valor 
Salário Educação Obras e Instalações Ensino Fundamental R$ 18.573,95 
Salário Educação MATERIAL DE CONSUMO Ensino Fundamental R$ 165.884,54 
Salário Educação Serviços de Terceiros - Pessoa Física Ensino Fundamental R$ 1.990,00 
Salário Educação Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Ensino Fundamental R$ 41.105,49 
Salário Educação Obrigações Tributárias e contributivas Ensino Fundamental R$ 755,40 





Programa Nacional de Transporte Escolar Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Ensino Fundamental R$ 52.135,88 
PNAC MATERIAL DE CONSUMO Educação Infantil R$ 22.675,94 
Programa Nacional de Alimentação Escolar MATERIAL DE CONSUMO Vários R$ 137.006,02 
Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Escolas Estaduais R$ 2.667,95 
TOTAL R$ 496.256,34 
Gastos com Recursos Vinculados – 2009 
Programa Descrição da Conta Aplicação Valor 
Salário Educação MATERIAL DE CONSUMO Ensino Fundamental R$ 396.572,59 
Salário Educação Serviços de Terceiros - Pessoa Física Ensino Fundamental R$ 24.792,00 
Salário Educação Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Ensino Fundamental R$ 51.184,57 
Salário Educação Obras e Instalações Ensino Fundamental R$ 127.238,48 
Salário Educação Equipamentos e Material Permanente Ensino Fundamental R$ 51.513,00 
Salário Educação Obrigações Tributárias e contributivas Ensino Fundamental R$ 4.528,40 
Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Escolas Estaduais R$ 8.916,80 
Programa Nacional de Transporte Escolar Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Ensino Fundamental R$ 51.255,00 
Programa Nacional de Alimentação Escolar MATERIAL DE CONSUMO Educação Infantil R$ 101.463,15 
TOTAL R$ 817.463,99 
Gastos com Recursos Vinculados – 2011 
Programa Descrição da Conta Aplicação Valor 
Salário Educação MATERIAL DE CONSUMO Ensino Fundamental R$ 81.380,35 
Salário Educação Serviços de Terceiros - Pessoa Física Ensino Fundamental R$ 24.713,00 
Salário Educação Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Ensino Fundamental R$ 31.605,90 
Salário Educação Equipamentos e Material Permanente Ensino Fundamental R$ 4.435,00 
Salário Educação Obrigações Tributárias e contributivas Ensino Fundamental R$ 6.264,79 
Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Escolas Estaduais R$ 1.380,00 
Programa Estadual de Apoio ao Transporte Escolar MATERIAL DE CONSUMO Escolas Estaduais R$ 10.538,42 
Programa Nacional de Transporte Escolar Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Ensino Fundamental R$ 78.759,49 
Programa Nacional de Alimentação Escolar MATERIAL DE CONSUMO Vários R$ 232.444,14 





Educação Inclusiva Serviços de Terceiros - Pessoa Física Ensino Fundamental R$ 3.550,00 
Educação Inclusiva Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Ensino Fundamental R$ 22.999,56 
Educação Inclusiva Obrigações Tributárias e contributivas Ensino Fundamental R$ 710,00 
Educação Inclusiva Passagens e Despesas com Locomoção Ensino Fundamental R$ 30,00 
Educação Inclusiva Indenizações e Restituições Ensino Fundamental R$ 162.329,78 
Programa Nacional de Alimentação Escolar Outras Instituições Privadas Ensino Médio R$ 25.140,00 
TOTAL R$ 699.040,35 
Fonte: Da autora, adaptado balancete financeiro Sistema de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Estrela (2014). 
 
APÊNDICE E – Variação do Custo Aluno em percentual 
Ano 
Anos Iniciais Anos Finais 
Custo Aluno Variação Custo Aluno Variação 
2005 R$ 1.522,63 - R$ 1.842,60 - 
2007 R$ 2.106,24 38,33% R$ 2.405,06 30,53% 
2009 R$ 2.562,83 21,68% R$ 3.069,36 27,62% 
2011 R$ 3.313,82 29,30% R$ 3.887,45 26,65% 





APÊNDICE F - Descrição das funções das contas utilizadas na apuração do Custo-Aluno 
Resumo Plano de Contas Aplicado ao Setor Público - PCASP/2013 
Código Descrição Função da conta 
3.31.00.00.00.00 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 
Representa o somatório das despesas de natureza salarial decorrentes do pagamento pelo efetivo 
exercício do cargo ou do emprego ou de função de confiança no setor público, ativo ou inativo, bem 
como as obrigações trabalhistas. 
3.31.90.46.00.00 Auxílio Alimentação 
Despesas com auxilio alimentação pago/fornecido aos servidores ou empregados da administração 
Pública direta e indireta. 
3.31.91.92.00.00 Despesas de Exercícios Anteriores 
Registra o valor das apropriações das despesas de exercícios anteriores, em cumprimento ao art. 37 
da Lei 4.320/64. 
3.32.90.93.00.00 Indenizações e Restituições 
Registra o valor das apropriações de despesas com indenizações e restituições referentes a juros e 
encargos da dívida interna 
3.33.90.14.00.00 Diária Civil 
Cobertura de despesa de alimentação, pousada e locomoção urbana, com o servidor público 
estatutário ou celetista que se desloque de sua sede em objeto de serviço, em caráter eventual ou 
transitório. 
3.33.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO Registra o valor da realização das despesas com aquisição de materiais de consumo 
3.33.90.33.00.00 Passagens e despesas com locomoção 
Compreende o valor das apropriações de despesas correntes com a aquisição de passagens, taxas de 
embarque, seguros, fretamento, locação ou uso de veículos para transporte de pessoas, mudança em 
objeto de serviço, excesso de bagagens e outros. 
3.33.90.36.00.00 Serviços de Terceiros - Pessoa Física 
Representa o valor das despesas decorrentes de serviços prestados por pessoa física pagos 
diretamente a esta e não enquadrados nos elementos de despesas específicos tais como: remuneração 
de serviços de natureza eventual. 
3.33.90.39.00.00 Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica Registra o valor das apropriações das despesas com outros serviços de terceiros - pessoa jurídica. 
3.33.90.47.00.00 Obrigações Tributárias e contributivas 
Registra o valor das apropriações das despesas decorrentes do pagamento de tributos e contribuições 
sociais e econômicas, exceto as incidentes sobre a folha de salários, classificadas como obrigações 
patronais bem como os encargos resultantes do pagamento. 
3.33.91.47.00.00 Obrigações Tributárias e contributivas 
Apresentar o somatório das despesas decorrentes do pagamento de tributos e contribuições sociais e 
econômicas, exceto as incidentes sobre a folha de. pagamento, bem como o pagamento de 
contribuições previdenciária incidente sobre serviços de terceiros. 
3.44.90.51.00.00 Obras e Instalações 
Registra o valor da realização das despesas com obras em andamentos, benfeitorias e instalações que 
sejam incorporaveis ao imovel. 
3.44.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente 
Registra valor das despesas realizadas com aquisições de equipamentos e materiais que, em razão de 
utilização, não percam a identidade física e constituam meio para a produção de outros bens ou 
serviços. 
3.45.20.00.00.00 Transferências a União 
Despesas relizadas pelos estados, municípios ou pelo Distrito Federal mediante transferencia de 
recursos financeiros a união, inclusiva para as suas entidades de administração indireta. 















































































ANEXO E – Resultados e Metas do IDEB 
 
Fonte: Saeb e Censo Escolar. 
 
